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SENADO FEDERAL 

ATA DA 123.a SESSÃO, EM 10 DE SETEMBRO DE 1971 
1.0 Sessão Legislativa Ordinária da 7.• Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena· 
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Clo­
domir Milet - Waldemar Alcân­
tara - Wilson Gonçalves - Ruy 
Carneiro - Wilson Campos -
Leandro Maciel - Antônio Fer. 
nandes - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Paulo Tôrres -
Emival Calado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Accioly 
Filho - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 20 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1. 0 -Secretário irá proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPED!E!I:TE 

OFICIO 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado, 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 50, de I97I 

(n.0 2 .117-B/70, na Casa de origem) 
Al•rescenta artigo à Lei n.0 .•• 

4. 864, de 29 de novembro de 1965, 
que cria medidas de estimulo à 
Indústria de Construção Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Renumerando-se os arts. 

35 e 36 da Lei n.0 4.864, de 29 de no­
vembro de 1965, que cria medidas de 

estímulo à Indústria de Construção 
Civil, o nôvo art. 35 terá a seguinte 
redação: 

"Art. 35 - O aluguel da moradia 
do locatário que possuir, cons­
truir ou adquirir, seja unidade 
isolada, seja em prédio em con­
domínio, imóvel residencial, fica­
rá liberado na forma e condições 
previstas no art. 17 desta lei, fa­
cultada ao locador, de acôrdo com 
o preceituado no parágrafo único 
do mesmo artigo, a retomada do 
imóvel." 

Art. 2.0
- As disposições da presen­

te lei também se aplicam às loca­
cães anteriores a 25 de novembro de 
ifJ64, por prazo indeterminado ou 
prorrogadas nos têrmos do art. 8.0 da 
Lei n.0 4. 494, de 25 de novembro de 
1964, que regula a locação de prédios 
urbanos, bem como a tôdas as situa­
ções entre a data daquela lei e a de 
publicação desta. 

Art. 3.0 - A unidade habitacional 
aludida no art. 1.0 , que o inquilino 
possuir, construir ou adquirir, há de 
situar-se na mesma localidade do 
imóvel locado, para tornar aplicáveis 
os dispositivos da presente lei. 

Art. 4.0 - Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, obser­
vada a retroação do art. 2.0 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário; 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N° 4.864 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965 

Cria medidas de estímulo à 
Indústria de Construção Civil. 

Art. 17 - Não se aplica a Lei n.0 

Art. 17 - Não se aplica a Lei n.0 

4. 494, de 25 de novembro de I964, às 
locações dos imóveis cujo habite-se 
venha a ser concedido após a publi­
cação desta lei, sendo livre a con­
venção entre as partes e admitida a 
correção monetária dos aluguéis, na 
forma e pelos índices que o contrato 
determinar. 

Parágrafo único - Findo o prazo de 
locação do imôvel a que se refere 
este artigo ou em caso de sua locação 
por tempo indet€rminado, o locatá­
rio, notificado para sua entrega, por 
não convir ao locador continuar a lo­
cação, terá o prazo de 3 ltrêsl meses 
para o desocupar, se fôr urbano. 

Art. 28 - O § 2.0 do art. 1.0 da Lel 
n.0 4.494. de 25 de novembro de I964. 
passa a vigorar desdobrado em §§ 2.0 

e 3.0 e com a seguinte redação: 

"* 2.0 
- Esta lei não se aplica às 

locações para fins não residen­
ciais, as quais se regerão pelo Có­
digo Civil ou pelo Decreto n.0 ••• 

24 .ISO. de 20 de abril de 1934, con­
forme o caso. admitida a correção 
monetária dos aluguéis, na forma 
e pelos índices que o contrato fi­
xar, ou na falta de estipulação, 
por arbitramento judicial, de 2 
!dois) em 2 !dois) anos. 

~ 3.0 - Na hipótese de não ser 
proposta ação renovatória de lo­
cações regidas pelo Decreto n.0 .• 

24 .ISO, de 20 de abril de I934, no 
prazo legal, as condições da re­
novação, bem como a fixação e 
a revisão do aluguel se subordi­
narão ao Código Civil, caso o lo­
cador não pretenda a retomada do 
imóvel." 
.... ' .. ' ......................... . 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFJCO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AURtLIO OUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 
Chefe da Seção de Revisão 

Art. 35 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 36 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Brasília, 29 de novembro de 1935; 
144.0 da Independência e 77.0 da Re­
pública. - H. Castello Branco - Ju­
racy Mag·alhães - Octávio Bulhões. 

LEI N.0 4.494, 
DE 26 DE NOVEMBRO DE 1964 

Regula a Locac:ão de Prédios 
Urbanos. · 

CAPíTULO I 
Da Locação em Geral 

Art. 1.0 
- A locação de prédios ur­

banos reg·ular-se-á pela presente lei. 

~ 1.0 
- Aplica-se à sublocacão o 

disposto quanto à locação, no qué cou­
ber. 

\:i 2.0 - As condições e o processo de 
renovação de locação de prédio. des­
tinado a fins comerciais ou indus­
triais, bem como a fixação e a reví­
são do respectivo aluguel, continuam 
regidos pelo Decreto n.0 24 150, de 
abril de 1934, e Código de Processo 
Civil. Não proposta ação renovatória 
sujeita-se a locação ao regime insti­
tuído nesta lei. 

Art. 3.0 - Nas locações que forem 
ajustadas na vigência da presente lei, 
não se poderá elevar o alug·uel a não 
ser nos seguintes casos: 

I - se com a elevação concordar, 
por escrito, o locatário, nos têrmos 
do artigo 22; 

II - por apli-cação do índice de cor­
re0ão monetária, na forma dos artigos 
19 e 20; 

UI - em conseqüência de decisão 
judicial, na forma dos artigos 26 a 28. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

Via Aérea: 
Semestre 
Ano 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80.00 

(0 preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Art. 8.0 -Consideram-se prorroga­
das por tempo indeterminado as lCJc::>..­
ções que se vencerem na vigência des­
tH l·ei, continuando, entretanto, em vi­
gor as demais cláusulas contratuais, e 
regulando-se o valor do aluguel pelo 
qne dispuser esta lei. 

Parágrafo único - Se as garantias 
prestadas por terceiros >estiverem li­
mítadas ao prazo ajustado, poderá o 
locador exigir do locatário, durante 
a prorrogação (Vetadol, o pagamento 
adiantado do aluguel çorrespondente 
a 1 (um l mês. ou, ainda, o depôsito 
da quantia correspondente a 3 (três) 
meses do aluguel !Vetadol. 

Art. 19 - Observado o disposto nes­
ta lei. os contratos IVetadol, poderão 
prev-er o reajustamento do aluguel 
mensaL tôda vez que o salário-míni­
mo leg·al fôr oficialmente elevado. 

!;:\ 1.0 ---O reajustamento será basea­
do em índice geral de prec;os, mensal­
mente apurado ou adotado pelo Con­
selho Nacional de Economia, que re­
flita (Vetado) as variações no poder 
aquisitivo da moeda nacionaL 

~ 2.0 - Conforme c estipulado no 
contrato. o reajustamento poderá ser 
feito na mesma proporção ou propor­
cão inferior à da variacão do índice 
i·eferido no parágrafo anterior: 

a) desde o mês da data do contrato 
até o mês da entrada em Yigor do nô­
vo nível de salário-mínimo. no pri­
meiro reajustamento após a data do 
contrato: 

b) entre os meses de 2 !duas) alte­
rações sucessivas do nível de salário­
mínimo, nos reajustamentos subse­
qüentes ao primeiro. 

;::i 3.0 
- o aluguel resultante de ca­

da reajustamento só passará a vigo­
rar após 60 (sessenta) dias da data 
da vigência do nôvo nível de salário-

mínimo que lhe der origem. e vigorará 
até nôvo r-eajustamento. 

§ 4.0 - Do contrato constará obri­
gac.riamente, na hipótese de adota­
da a cláusula do reajustamento, a re­
lação original entre o aluguel e o sa­
.!ária-mínirno em vigor na data do 
contrato. expressa percentualmente. 

R 5.0 
- A qualquer tempo da exe­

·~ução do contrato, o aluguel mensal 
reajustado não poderá representar, 
em relação ao salário-mínimo vigen­
te, percentagem maior do que a cons­
tante do contrato. 

~ 6.0 ~ Para efeito de determinar a 
data do reajustamento e apurar o li­
mite referido no parágrafo anterior, 
tomar-se-á por base o salário-mí.nlmo 
legal da região em que se encontrar 
o imóvel. 

~ 7.0 - O valor apurado s-erá reduzi­
do pelo fator de depreciação constan­
te da Tabela anexa à presente lei, em 
função do número de meses decorri~ 
dos desde o mês da data do contrato 
a te o mês da entrada em vigor do nô­
vo nível do salário-mínimo que lhe 
deu origem. 

~ :i.0 
- Quando o locatário fôr ser~ 

vidor público ou autárquico, poderá 
ser convencionado, para a época do 
aumento do aluguel, critério que to~ 
me por base a vigência da lei que lhe 
eleve os vencimentos. 

.\rt. 20 - É lícito às partes estipu~ 
lar outras fórmula$ para o reajusta~ 
menta. desde que não se ultrapassem 
os limites fixados no artigo 19. 

Art. 22 - Quer o contrato preveja o 
reajustamento, quer não, será lícito 
em qualquer momento às partes, de 
comum acôrdo, fixar nôvo aluguel, 
mediante alteração contratual, poden­
do estipularpse, então, que sõbre o nô­
vo aluguel continue a incidir, ou passe 
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a incidir, o reajustamento de que tra­
tam os artigos 19 e 20. 

~ 1.0 
- Se nada se dispuser a res­

peito na alteração contratual, o nôvo 
aluguel nela fixado vigorará, sem rea­
justamento, até o término do prazo 
contratual, ou até que as partes, de 
comum acôrdo, resolvam novamente 
alterá-lo. 

!:i 2.0 
- Extinto o prazo contratual, 

e prorrogada a locação, passará o alu­
gue 1 a subordinar-se ao regime de 
reajustamento, na mesma proporção 
da variação dos índices do Conselho 
Nacional de Economia, obedecidas as 
demais disposições do artigo 19. 

~ 3.0 
- No curso da prorrogação, 

poderão também as partes, de comum 
acõrdo, fixar nôvo aluguel, para vi­
gorar por prazo determinado ou não 
aplicando~se, em tal caso, no que cou~ 
ber, o disposto nos §§ 1.o e 2.o. 

Art. 26 - Não sendo possivel deter~ 
minar o aluguel primitivamente esti­
pulado no contrato de locação. o "alu­
guel corrigido" será fixado judicial­
mente, mediante ação proposta pelo 
locador, observando-se as seguintes 
regras: 

I - ao despachar a inicial, num 
prazo de 5 /cinco) dias, o Juiz desig­
narã perito para proceder ao arbitra­
mento do "aluguel corrigido" que in­
cluirá o valor dos móveis, se houver. 

li - o autor, na inicial, e o réu 
na contestação, a ser oferecida nÓ 
prazo de 5 I cinco) dias, além de indi­
carem o "aluguel corrigido" que lhes 
pareça justo, poderão nomear assis­
tente técnico do perito e ofer·ecer que­
sitos e documentos; 

III - a citação poderá ser feita in­
dependentemente do mandado, se o 
autor /Vetado) oferecer cópia da pe­
tição inicial, que o escrivão autenti­
cará e valerá como contra-fé; 

IV - ao receber a. contestacão. o 
Juiz fixará, desde logo, dia e· hora 
para a diligência, a realizar-se num 
dos 10 ldezl dias subseqüentes; 

V - o laudo do perito, que será 
apresentado em cartório dentro de 15 
lqujnze) djas contados da diligência, 
sob pena de destituição, deverá conter 
a descrição do imóvel e indicar sua si­
tuação, o estado de conservação e se­
gurança, as benfeitorias porventura 
nêle realizadas pelo locatário, e valor 
do mercado, o valor de imóv·eis, se se 
tratar de prédio mobiliado, e, final­
mente. a justificativa detalhada dos 
valôres encontrados; 

VI - no arbitramento do ''aluguel 
corrigido" não serão consideradas as 
btmfeitorias nêle realizadas pelo lo­
catário. mesmo com o consentimento 
do locador; 

VII - apresentado o laudo e decor­
rido em cartório o prazo comum de 

5 ! cinco 1 dias para apreciação das 
partes e oferecimento de informações 
dos assistentes técnicos, os autos se­
rão conclusos ao Juiz para a sentença, 
a ser proferida nos 10 <ctezJ dias sub­
seqüentes; 

VIII - o Juiz indicará na senten­
ça os fatos que motivaram seu con­
vencimento, e fixará o "aluguel cor­
rigido", que incluirá o dos imóveis, 
se houver, e o nôvo aluguel, que, em 
função dés.se valor, o locatário passará 
a pagar; 

1X- havendo no prédio sublocatá­
rios legítimos ! artigo 2. 0 ), serão os 
n1e'3mos citados como litisconsortes, 
aplicando-se o disposto no item III. 

Art. 27 -- Até a publicação da sen. 
tença de primeira incstància, o loca­
dor continuará a pagar o aluguei 
mensal anterior. 

Parágrafo único - Da sentença ca· 
rerá agravo de petição. cuja interpo~ 
sic;ão não suspenderá a entrada em 
vigor do nôvo aluguel fixado pelo 
Juiz. 

Art. 28 -O nôvo aluguel ret.roagirá 
até a data em que deveria entrar em 
vigor, mas as eventuais diferenças em 
atraso só serão devidas após o tran. 
sito em julgado da decisão finaL 

~ 1. 0 - Se. em grau de recurso, fõr 
diminuído o nôvo aluguel modHicado 
pela sentença o total das importân­
cias pagas em €Xcesso pelo locatário 
na pendência do recurso será com­
pen'3ado com o montante das diferen· 
ças em atraso, se houver. 

~ 2.0 
- Have-ndo saldo em favor do 

locador, seu valor será reajustado de 
acôrdo com índices de correcão mo­
netária do Conselho Nacional· de Eco­
nomia. e o pagamento será feito em 
6 r seis) prestacões mensais iguais, 
junto com os aluguéis dos 6 r seis I me­
ses subseqüentes ao da publicação da 
decisão final, 

~ 3.0 
- Havendo saldo em favor do 

locatário, reajustado o seu valor pela 
mesma forma, proceder-se-á ao des­
conto do pagamento dos aluguéis dos 
meses subseqüentes ao da publicação 
da dedsã;o final, até o limite de saldo. 

~ 4.0 - Se a locação se extinguir 
antes de satisfeHo o crédUo resultante 
da compensação, a favor do locador 
ou do locatário, poderá o credor co­
brar o saldo por via executiva. 

§:! 5.0 - O não pagamento pelo loca­
tário, de qualquer parcela porventu­
nt devida a título de diferenças em 
atraso, equiparar~se-á para todos os 
ef·eitos, ao não pagamento do alu­
guel. 

Art. 34 - As letras de emissão do 
Banco Nacional da Habitação serão 
resgatáveis a 20 fvinte) anos do mês 
em que o recolhimento é devido e ven­
cerão juros de 6% (seis por cento) ao 

ano, calculados sôbre o valor atuali­
zado das letras. 

Parágrafo único - As letras serão 
nominativas e intran'iferíveis durante 
o prazo de 5 r cinco 1 anos, a contar de 
sua aquisirão, salvo nos casos de fu­
são, incorporação liquidação ou su­
cessão das pessoas jurídicas e nas 
pé.rtilhas e inventários, o arrolamen­
to judicial das pessoas físicas. 

r A ComiRsâo de Constítuição 1 
Justica.1 

llXPEDIE''TE RllCJ'BTDO 
J.Jsta n, 0 14, de 1971 

Em 10 de setembro de 1971 

D!VERQOS: 

do Presidente da Assemblêia Le­
gislativa do Estado do Acre, AO, 
encaminhando um exemplar da 
Nf'Va C"nstitnição daquele Es­
tad:J; 

do Prefeito Municipal de Jurema, 
PE, c~municando que reassumiu 
aq1'8Ie cargo; 
do VicE' Prefeito da Prefeitura 
M~ 1 nirinal de Alvinópolis, MG, 
r'~mUnicando que entrou em 
e·:ercício do cargo de Prefeito 
ctaq11f'Ie Município; 
ro Pre<>iciente da Associacão Co· 
merri?l e Industrial de uberlân­
rlh. MG, manifestando-se con­
tràriamente ao projeto de lei da 
Càmar"J. de autoria do Deputado 
Leo Simões, concedendo ao em­
pr~:>ga d-o em gôzo de férias o dô­
hro da rpmuneração que recebe 
Ql'ando em serviço; 
do Presidente da Associação Co­
mercial de Minas, MO, manifes­
tandC>-se contràriamente ao Pro­
jeto de Lei n.0 60/71, de autoria 
do 8enador Vasconcelos Torres; 

- do Diretor-Secretário do conse­
ll~o Consultivo dcs Produtores de 
Cacau, Itabuna, BA, comunican­
do a eleição e posse de sua Di­
taria; 
do Presidente da Sociedade Bra­
sileira de cancerologia, BA, ma­
nifestando-se favoràvelmente aús 
Projetos de Lei n.0 62 e 59171, 
propondo a proibição da propa­
ganda de cigarros e produtos si­
mihnes; 
do Prefeito Municipal de Almadi­
na. BA. solicitando que o Senado 
Federal interceda junto à Presi­
dência do Tribunal de Contas da 
União para a liberação de verbas 
retidas desde dezembro de 1970, 
relativas ao fundo de participa­
ção daquele Município; 

- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Estado do Espírito 
Santo, ES, encaminhando cópia 
de Requerimento aprovado por 
aquela Casa Legislativa no qual 
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o Deputado Alcino Santos soli­
cita um voto de congratulações 
com o Presidente da República 
pela iniciativa de tão valiosas 
leis: 

- do Presidente do Sindicato de 
Carregadores e Ensacadores de 
Café da Guanabara, GB, mani­
festando-se favoràvelmente ao 
projeto de lei que concede férias 
em dôbro ao trabalhador; 
do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Nilópolis, RJ, encami­
nhando cópia de requerimento 
aprovado naquela casa. solici­
tando o restabelecimento do sub­
sidio de Vereadores; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Olímpia, SP, encami­
nhando cópia de Indicação soli­
citando a adoção de medidas so­
ciais de amparo aos vitimados 
pela cegueira total e definitiva; 

~ do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Têxteis de São 
Carlos, SP, solicitando aprovação 
do Projeto de Lei n.o 42/71; 

- do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhad()res de Indústrias de 
Fiação e Tecelagem de Mogi das 
Cruzes, SP, solicitando aprova­
ção do Projeto de Lei n. 0 42/71: 

- do Presidente do Sindicato de 
Hotéis e Similares de São Paulo, 
SP, encaminhando ao Senado o 
Relatório da Di~etoria; 

- do Presidente do Sindiéato de 
Consertadores de Carga e Des­
carga do Pôrto de Santos, SP, 
solicitando aprovação do projeto 
de lei que institui o pagamento 
das férias em dôbro; 
do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria da 
Construção e do Mobiliário de 
São Caetano do Sul, SP, solici­
tando aprovação do Projeto de 
Lei n.0 42/71; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Santo André, SP, ma­
nifestando-se favoràvelmente ao 
projeto de lei que concede o pa­
gamento das férias em dôbro; 

- do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores em Construção 
Civil e Mobiliário de Campinas, 
SP, manifestando-se favorà.vel­
mente ao projeto de lei que con­
cede té-ria1; em dôbro ao traba­
lhador; 

- do Presidente da Associacão dos 
Veteranos da FEB. SP. · comu­
nicando a posse da nova Dire­
t()ria daquela Associação; 

do Presidente da câmara Mu­
nicipal de Santo André, SP. ma­
nifestando-se favoràvelmente ao 
Projeto de Lei n.() 2.304, de 1970; 

do Presidente do Sindicato da 
Indústria de Couros do Rio 

Grande do Sul, RS, manifestan· 
do-se contràriamente ao projeto 
de lei referente à marcação de 
gado; 

- do Presidente da Sociedade Pró 
Desenvolvimento do Estreito, SC, 
comunicando eleição e posse da 
nova Diretoria daquela Socie­
dade: 

~ do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de São GabrieL RS, so­
licitando o restabelecimento do 
subsídio de Vereadores; 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de São Pedro do Sul, RS, 
solicitando o restabelecimento do 
subsídio de vereadores; 
do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Esteio. RS. solicitando 
o restabelecimento do subsídio 
de Vereadores; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Sapucaia do Sul, R8. 
solicitando o restabelecimento do 
subsidio de Vereadores; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Igre.iinha. RS. solici­
tando o restabelecimento· do 
subsídio de Vereadores; 

- do Governador do Distrito Fe­
deral, DF. agradecendo a apre­
ciação, pelo Senado Federal, do 
Proieto cte Lei n.() 64171. que au­
toriza a constituiGão da Central 
de Abastecimento de Brasília 
S .A. ICENABRA l, e da outras 
providêncías; 

- do Presidente da Instituicão 
Universitária do Planalto, DF. 
comunicando as providências 

Prestação Vencimento 

-~ -------
1.• 12-9-71 
2.a 3-4-72 
3 a 23-9-72 
4.• 22-9-73 

3. A êsses valôres serão acrescidos 
os juros. pagáveís semestralmente, e 
demais condicóes, de acôrdo com as 
normas do Banco Central do Brasil. 

4. As razões apresentadas pelo Go­
vêrno do Estado para justificar a 
prorrogacão do pagamentD. perante 
esta Casa do Congresso Nacional, são, 
além de outros fatôres, os seguintes 
motivos que afetaram a capacidade 
financeira e a economia da reglão: 

"a) estiagem prolongada, que afe­
tou tôda a vida econômica do 
Estado, gerando desemprêgo no 
setor primário, com necessidade 
ele dispêndios adicionais por par­
te dos Governos Federal e Esta­
dual; 
b) reflexos negativos na arreca­
dação do Estado durante e após 
o período de estiagem; 

iniciais para a criação de um 
estabelecimento de ensino supe­
rior na cidade-satélite de Ta­
guatinga, destinado a atender 
à.s necessidades, nesse setor, da 
população dessa área do Distrito 
Federal. 

PAHECEHES 

PARECERES 

N.•• 392 e 393, de 1971 
PARECER N.• 392 

da Comissão de Finanças sôbre 
o Ofício n!~ S/31, de 1971 (Ofício 
n.0 GG-302171, na origem), do 
Govêrno do Estado do Ceará, so­
licitando ao Senado Federal au­
torização para prorrogação de 
vencimento de empréstimo ex­
terno, 

Relator: Sr. Virgílio Tivora 

O Governador do Estado do Ceará, 
através de seu Ofício n.0 GG-302/71, 
de 31 de a.gôsto findo, em cumpri­
mento ao disposto no ítem IV do ar­
tig·o 42 da Constituição Federal. so­
licita ao Senado autorização para a 
prorrogação de até quatro anos para 
as datas dos vencimentos do finan­
ciamento externo contraído pelo Ban­
co do Estado do Ceará S. A. - BEC 
-com The Deite c Banking Corpora­
tion Limited. de Nassau. Bahamas, 
no valor de USS 10.000.000.00, ou seu 
equivalente em outras moedas. 
2. A prorrogação solicitada seria pelo 
prazo de até quatro anos. relati"Vos 
aos vencimentos de cada prestação, 
as quais obedeciam ao seguinte es­
quema: 

Valor 

DM 13.200.000.00 
DM 6.800.000,00 
DM 16.000.000.00 
uss ].000.000,00 

Prorrogação 
solicitada 

Até 4 anos 
" 4 anos 
" 4 anos 
" 4 anos 

c) aumento nos gastos previstos 
para a construção dos trechos 
programados." 

5. Trata-se, por conseguinte. de um 
reescalonamento no pagamento do 
empréstimo já contraído, cuja pri­
meira prestação vai-se vencer no dia 
12 do corrente, no valor de treze mi­
lhões e duzentos mil marcos alemães, 
conforme nos reportamos no quadro 
do parágrafo 2 do presente parecer. 

6. Nos seus esclarecimentos presta­
tados no citado ofício, o Govêrno do 
Ceará declara que "todos os compro~ 
missas de juros e taxas estão em dia" 
e que "deverá vencer-se agora a pri­
meira prestação daquele financiamen­
to realizado para constru·ção da cha­
mada "Estrada do Algodão", hoje Pre­
sidente Costa e Silva, obra de gTande 
repercussão na Economia do Estado, 



Setembro de 1971 DIARIO DO CO':GRFSSO NACIONAL (Seção II) Sábado 11 4589 

ligando vasta região produtora à Ca­
pital cearense e já concluída até 
Iguatu, devendo seus trabalhos pros­
seguirem dessa cidade até Crato". 
7. No que diz respeito às garantias 

. de aval do Banco do Brasil S.A.., à 
contragarantia do próprio Estado do 
Ceará e de sua vinculação com as 
quotas do Fundo Rodoviário Nacio­
nal, informa aquela autoridade que 
serão mantidas as mesmas que foram 
assumidas inicialmente. 
8. É o Senado chamado a prestar a 
sua partJcipação urgente no sentldo 
de que possa aquêle Estado da Fede­
ração honrar os seus compromissos 
assumidas no estrangeiro e, por outro 
lado, preservar as garantias de aval 
contraídas pelo Banco do Brasil S. A. 
9. Por não se tratar de autorização 
para um nôvo empréstimo externo e 
sim para um reescalonamento do pa­
·gamento das prestações de um ante­
riormente contraído, conforme já foi 
dito, entendemos que o pedido do Se­
nhor Governador do Estado do Ceará 
merece o acolhimento por parte df>ste 
órgão técnico. razão por que não ve­
mos a necessidade da documentaGão 
comprobatória de que trata o artigo 
406 do Regimento Interno. 
10. A vista do exposto e no cumpri­
mento de nossa competência nar:-1 o 
exame da matéria, achamos por bem 
aceitar as ponderações do Govêrno do 
Estado do Ceará, opinando favoràvcl­
mente R f'nrrcssão da Ru71rizacão do 
Senado para o reescalonamento soli­
citado, nos têrmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 45, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Ceará a prorrogar, até quatro 
anos, as datas de vencimentos do'i 
pagamentos do empréstimo ex­
terno contraído através do Banco 
do Estado do Ceará S.A. - BF:C, 
com The Deltec Banking Corpo­
ration Limited, de Nassau 
Bahamas. 

O Senado Federa] resolve: 
Art. 1.0 - 1t o Govêrno do Estado 

do Ceará autorizado a prorrogar, até 
quatro anos, as datas dos vencimentos 
das prestações do finan~iamento ex­
terno contratado, em ~3 de setembra 
de 1968, pelo Banco do E8tado do 
Ceará S.A. -- BEC f'"M T 'e f""lnltnc 
Banking Corporation Limited, de Nas­
sau - Bahamas. 

Art. 2.0 - As operac:;ões do ree.::.ca­
lonamento a que se refere 'J artigo 
anterior, mantida a garantia de ava! 
do Banco do Brasil S.A .. com a rrm­
tragarantia c;Jo Estado do Ceará e Vin­
culação das quotas do Fundo Rodo­
viário Nacional, realizar-se-ão de 
acôrdo com as normas e taxa d~ iu­
ros admitida pelo Banco Central do 
Brasil, para os cases desta nat: 1rt"'l.rt, 
obedecidas as demais prescrições e 
ex~gências normais dos órgãos encar-

regados da política econômic.;-finan­
ceira da União. 

Art. 3.0 
- Esta resoJucão entra em 

vigor na data de sua pliblkacãv, re­
troagindo seus efeites a partir do dia 
3 de setembro de 1971. 

Senado Federal, em 
É o parecer. 
Sala das Comissões, em 2 de se­

tembro de 1971. - Celso Ramos, Pre­
sidente - Virgílio Távora, Relator -­
Flávio Brito - Antônio Carlos - Ge­
raldo Mesquita - Alexandre Costa -
Ruy Santos - Wilson Gonçalves 
Emival Caiado. 

PARECER N.0 393 

da Comissão de Const.ituiçãl) e 
Justiça sôbre o Projeto de R~so­
lução n.o 45, de 1971, apresentado 
pela Comissão de Finanças, <tue 
autoriza o Govêrno do Estado do 
Ceará a prorrogar, até quatro 
anos, as datas de vencimentos dns 
pagamentos de financiamento ex­
terno contratado pelo Banco do 
Estado do Ceará S.A. - BEC, 
com The Dettec Banking Corpo­
ration Limited, de Nassau - Ba­
hamas. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves. 
Em 12 de setembro de 1968, o Banco 

do Estado do Ceará S.A. - BEC. 
contratou, com The Deltec Banking 
Corporation Limited, de Nassau -
Bahamas, financiamento externo no 
vaJor de USS 10.000.000,00 ou equiva­
lente em outras moedas conversíveis, 
a juros e demais condições, de acôrdo 
com as normas do Banco Central do 
Brasil, garantia de aval do Banco dn 
Brasil S.A. e contragarantia do Estado 
do Ct:!ará, com vinculação das quotas 
do Fundo Rodoviário Nacional, com 
vencimentos em: 12-9-71, DM ....... . 
13.200.000,00; 3-4-72, DM 6.800.000,00; 
23-9-72. DM 16.000.000,00; 22-9-73, US$ 
1. 000.000.00. 

A operação realizada destinou-se à 
constru~ão da chamada "Estrada do 
Algodão", hoje Presidente Costa e Sil­
va, obra de grande repercussão na 
Economia do Estado. 

Vem. agora, o Goverr.ador do Es­
tado pleitear, junto ao Senado, a 
prorrogarão para atê quatro anos, do 
prazo ec;;tabelecido para o vencimen­
to daqueles compromissos. Alega Sua 
Excelência que a capacidade finan­
ceira do Estado foi afetada pela es­
tiagem prolongada que motivou di.s­
pêndio5 adicionais por parte de seu 
Govêrno e mesmo do Govêrno Fe­
deral: e ainda esclarece que houve 
reflexos negativos na arrecadação do 
Estad:J, durante e após o período de 
estiagem, e mais, o aumento dos gas­
tos previstos para a construção dos 
trechos programados da referida es­
trada, tudo isso, impossibilitando o 
resgate. nos prazos previstos, daque­
les compromissos. 

Trata-se, portanto, de medida que 
só visa a beneficiar aquêle Estado. 
Não se configura a hipótese de nôvo 
financiamento, como bem acentua a 
douta Comissão de Finan~a&. 

Em resposta ao telex enviado pelo 
Sr. Presidente do Senado, esclarece 
o Senhor Governador que o emprés­
timo objet-o do presente projeto não 
foi aprovado pelo Senado uma vez 
contratado na vigência da Constitui­
ção de 1967 •1Ue não exigia o pronun­
ciamento do Senado para as opera­
ções externas que apenas interessas­
sem ao Estado, mas sim, quando fei­
tas pelo Estado. 

A verdade é que, certo ou errado, o 
financiamento foi concedido, com 
aval do Banco do Brasil S.A., ouvido 
o Banco Central do Brasil e, por con­
seguinte, o Ministério da Fazenda, 
que nada objetaram. Não nos cabe, 
portanto, manifestarmo-nos sôbre ato 
feito e acabado. 

A nosso ver, seria dispensável a 
aprovação do Senado para a prorro­
gação que ora se pleiteia, mesmo ten­
do em vista o disposto no art. 408 do 
Regimento Interno da Casa. Se o Se­
nado não foi ouvido sôbre o princi­
pal, que- seria o financiamento prO­
priamente- dito, não deveria manifes­
tar-se sôbre o ace-ssório, que é ape­
nas uma alteração daquele. 

O financiamento já foi contratado, 
recebido e aplicado e as obras a que 
êle se destinava, realizadas. O Estado 
encontra-se em situacão financeira 
difícil, motivada pela ionga estiagem 
e por outros fatôres que não depen­
deram da atuação do Govêmo. Hou­
ve concordância, quanto ao adiamen­
to pleiteado, das partes interessadas. 
exigindo, entretanto, o Banco Cen­
tral do Brasil a autorização do Sena­
do, tendo em vista o disposto no atual 
texto constitucional e que, se tardar, 
irá deixar o Estado em sérias dificul­
dades. 

Diante do exposto, e não encontran­
do nenhum impedimento constitucio­
nal ou jurídico que invalide o proje­
to apresentado pela douta Comissão 
de Finam;as, somos de parecer que o 
mesmo deve ser aprovado. 

Sala das Comissões, em lO de se­
tembro de 1971. - Accioly Filho, 
Presidente em exercício - Wilson 
Gonçalves, Relator - Emival Caiado 
- Antênio Carlos - José Lindos~ -
Mattos Leão - Orlando Zancaner -
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Ruy Santos, como Líder da Maioria. 

O SR. RUY SANTOS (Como Lider 
da Maioria. Sem revisão do orador,) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quase todLs os jornais de hoje estam-
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pam declarações do ilustre Senador 
José Sarney, de crítica ao Congresso 
Nacional, vazio, envelhecido, no dizer 
de S. Ex.3 , responsabilizando ainda, 
a certa altura, por tal estado, as di­
reções e as lideranças das duas ca­
sas do 'Congresso. 

Lamento que não se encontre na 
Casa o eminente representante ma­
ranhense que, ontem, após a sua en­
trevista coletiva, deve ter deixado 
Brasilia. É do meu dever, entretanto, 
Srs. Senadores, opor, de pronto, uma 
contestação às suas afirmativas. E 
não tanto, Sr. Presidente, pela posi­
ção em que eventualmente me en­
contro. Falo mais como antigo ser­
vidor do Legislativo brasileiro, onde 
tenho assento há mais de um quarto 
de século. 

As críticas, porém, não procedem. 
E, por isto, mais lamentáveis. E a 
prova está em que é raro o dia em 
que o Senado, como a Nação, não tem 
o prazer de ouvir pronunciamentos à 
altura das melhores tradições dos 
parlamentos de todo o mundo, onde 
problemas nacionais são debatidos 
com soluções para cada um dêles. E 
ainda ontem o Sr. Senador Nelson 
Carneiro, Líder da Minoria, se referiu 
a vári_os. 

Aprendi, de cedo, que as funções 
se prestigiam e se valorizam pelo tra­
balho honesto dos que as exercem. E 
assim. procedi na Câmara como pro­
cedo no Senado. Não falto às nossas 
sessões, estou presente a tôdas as reu­
niões das Comissões que integro. E 
nâo só presença física, mas presença 
atenta e atuante. 

O Sr. Flávio Brito - V. Ex.a me 
concede um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Concedo o 
aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Flávio Brito - Meu caríssi­
mo Líder e prezado colega, perdoe­
me aparteá-lo, mas como fui citado 
pelo ilustre senador José Sarney e 
pelo Lfder da Minoria, Senador Nel­
son Ca-rneiro, quero d-eclarar, com a 
autoridade que tenho, e que não 
adq'!.üri através da política partidária, 
mas da polít.ka de classe - auW!.·ida­
de que me permite falar e defender 
minha classe - na qual muitos ps-r­
lament.ares atuam apenas em função 
de votos. Tenho sido nesta Casa e 
na C0nfederação um representante 
da agri:ultura brasileira, e não tlm 
criador de prohlemas para o Govêr­
no. A Confederação e os meus com­
panheir"Js das classes patronais re­
conhecem que de 1964 ]:ara ~?á é que 
passamos a ter kanqüili'~P.de; e mui­
tos dos compnn:reircs que ~· •:am Go­
vernaclo!'e.~ part.Jcipavam rlt-s.sa mes­
ma. intrar.qüilidaCe \iYi1a pelr1s meus 
companheirc·s da 9,gric..tlt·:ra. Sirvo à 
minha cla~se com a Iect..lla<e rom r:t:e 
sírvo aos Gc,vGrnos de LG1 Rt~ 11-r:o 
e não c-omo muJros ql<e se:·viram !lO 
passs.do e querem servir no IJl'e;:..~?nle. 

Que o façam à custa de seus próprim 
méritos e não à custa do desmereci­
mento de seus companheiros. Mui te 
obrigado a Vossa Excelência, nobre 
Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - Não voe 
repetir o óbvio, que é com prazer qut:· 
o aparte de V. Ex. a está incorporado 
a meu discurso. 

Sr. Presidente, ao receber um pro­
jeto para relatar, busco dentro das 
minhas deficiências naturais, dar­
lhe parecer imediatamente. Por culp"<­
minha, nem por culpa dos Srs. Se-· 
nadares, quase todos, senão todos, ja­
mais uma proposição deixou de aqu. 
transitar. A liderança que ora exerço 
eventualmente não recaiu sôbre m: 
meus ombros por solicitação minha. 
Devo-a, atendendo a convite genero­
so do meu eminente Líder Senador 
Filinto Müller, ora ausente, e a exer­
ço com dedicação, com trabalho 
atento ao prestígio da Casa e à va­
lorização dos seus membros, princ.i~ 
palmente dos meus ih.:stres compa­
nheiros de bancada. 

V. Ex. a, Sr. Presidente, subiu à po­
sição' em que ora se encontra por de­
legação nossa e, vale dito, com or­
gulho nosso, pela maneira digna, ele­
vada, com que procede, bem como 
seus demais companheiros de Mesa. 

Apesar de chegado ontem a esta 
Câmara Alta, não encontrei aqui dis­
tinção entre novos e velhos. Mesmo 
porque, Sr. Presidente, com o traba­
lho de uns e outros, é que o Legisla­
tivo se prestigiará, como vem se pres­
tigiando sempre no conceito da opi­
nião pública. Temos falhas - e já 
disse isso mais de uma vez - mas es­
tas falhas não são da instituição, an­
tes de nós, de cada um de nós. Ho­
mem de formação cristã, costumo exa­
minar, no íntimo de mim mesmo, a 
minha conduta diária. E, batendo no 
peito, tantas vêzes, O mea culpa da 
minha contingência humana. 

Não é, porém, em minha defesa que 
venho a êst.e microfone. Prefiro o jul­
gamento que me façam, hora a hora. 
À minha cabeça não chP.tZarâo as pos­
síveis pedradas ar:em~ssadas a êsmo. 
Aqui estou em defesa de u~11a lideran­
ça que se faz, e continuará a se fa­
zer, a servico do Partido e da Insti­
tuição Parl8.mentar. Em defesa da 
Mesa desta Câmara - em_bora para 
isso não tenha rerebido procuracão -
que se preza de zelar pelo prestigio 
da Casa; em defe<:a do Prder Legisla­
tivo que .S~"-mpre e pnr todo ú sen~pre 
estará à merc{~ de crítkas, nem sem­
pre fundadas. 

É fácH atac:u um meio políti~o qt1e 
in regrRmo.s. nos todos, com c-.rgul!lo. 
Sho tC'ntacl.oreJ tam'Jém os confron­
tos. i\ias. ainda O!ttc•m. en rec~lJi rle 
um e:1:iDE>nk :r:1ig.::, :rue r:ã(\ vivt• na 
pol:tira, <.. 1:-udJa.xo.dcr t:.:> urícb N.::.­
t::·co, urnn c,1:..a em que. a,; ... ·d::-c'_l~clo 
a remessu dcs men.s d:sct:r.so.';, diz!:.1: 

"Concordo sôbre a necessidade dt. 
classe, da profissão política. E. 
talvez, vá mais longe. Prefiro urrk 
bom político a um mau político, 
mas prefiro ainda um mau politi­
co à ausência da política." 

Longe de mim querer negar, a quem 
quer que seja, o direito de dizer o que 
pensa, mGJrmente a um companheiro 
de representação. Cabe-nos, porém, o 
dever de não aceitar a crítica infun­
dada, as acusações sem razão de ser. 
A lideran(1a continuara a 7,elar pelo 
prestígio da Casa, e a Casa a se en­
grandecer no julgamento da Nação. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin·· 
denberg) -ConcedO a palavra ao no·· 
bre senador Clodomir Milet, que fala­
rá em nome da Mesa. 

O SR. CLODOMIR MILET (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não faz muito tempo 
ocupava eu esta tribuna para defen­
der o Senado, a instituição a que per .. 
tencemos, de críticas levianas feitas 
por prestigiosos jornais do País, crí­
ticas que estariam documentadas, no 
dizer dos próprios jornais, pela pala­
vra ou pelo pronunciamento de mem­
bros desta Casa. 

Acusou-se o Senado, acusou-se 2. 
Presidência desta Casa, acusou-se a 
Presidência do Congresso Nacional de 
designar relatores e presidentes de 
Comissões que teriam de opinar sôbre 
projetos em tramitação no congresso. 
comissó'es que não' se reuniam, comis­
sões que tinham seus pareceres apro­
vados sem que fôssem submetidos se­
quer à discussão. 

A acusação, Sr. Presidente, leviana 
- já o disse - era, sob todos os títu-· 
los, infundada. Bastaria dizer, e foi o 
que fiz na ocasião, que o Presidente de 
Congresso Nacional não nomeia presi­
dentes de comissões e não designa re­
latores de comissões. Mas, naquela 
ocasião, pedi ao jornal, ao prestigioso 
Estado de São Paulo, que cobrasse de. 
seu informante a confirmação daquela 
noticia porque nós preci.sávarnos sa­
ber como havia chegado ao jornal no­
tícia falsa daquele tipo. Certamente o 
jornal cobrou do informante e o in~ 
formante certamente eseapuliu; a 
COUfirmacão não veio, e ficou V::tlendo 
o desmentido que daqui oferecemos. 

Mas, Sr. Presidente, hoje é diferen­
te. Hoje, os jurnais não se avênturam 
mais a dar a r:r-tícia sem dizer o in­
formante. PulJliQam-na <'.omo declara­
cão do próptio Senador, na .:;tual a rrí­
tica que se faz já não é msis a0 Sf>­
nactn, mas à pt~·Jpria ir.stitt:ição par-. 
laJ~,(:ntar, ao Congresso l';acio1al. 

P·.1r~. que. Sr. P!'rsidente. o ih1stre 
Senador que rêz esse pronunr:.iff.n~.en­
t.o tenha oportl.nidade de Oes:~1enti·lo, 
~c é que P:ic o fêz, ou de corrtgi-!o, se 
f: qur- os jcrnaJs int::-rpr~taram mal o 
t.n: vensanent':!, v0u ~:-.r, J~?t.!'a Que 
c:cnste; dos An::cis as r: .... ··I-trac.~çs Ptrl­
buícias pela. i;_. prensa ao Sr. Jos~ sar .. 
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ney, Senador representante do meu 
Estado. nesta Casa. Tomo a notícia 
divulgada pelo Correio da Manhã, por­
que ela traz, até entre aspas, cada de­
claração atribuída a S. Ex.a 

Diz o Correio da Manhã: 

SARNEY DIZ QUE CONGREGSO 
ENVELHECEU E CULPA LiDERES 

O ex-governador maranhense, Se­
nador José Sarney, da ARENA, de­
clarou. ontem, que "o nôvo Con­
gresso. com pouco mais de cinco 
meses de- vida, já envelheceu, sem 
fecundar". 

Na opinião do representante are­
nista, a responsabilidade pelo 
atual "estado de apatia e quase 
deRvalia em que se encontra o Po­
der Legislativo cabe às lideranças 
partidárias, especialmente às de 
seu próprio partido, que não sou­
beram exercer as altas funções 
políticas que lhes cabiam". 

Devo frisar que a maior parte des­
sas declarações está entre aspas, ou 
seja, são usadas. aqui, as mesmas pa­
lavras que teria usado o Sr. José Sar­
ney, quando prestou aos jornais tais 
declarações. 

"Não souberam exercê-las - in­
sistiu- ou não quiseram fazê-lo." 
Entende o Senador José Sarney 
que "o Congresso desperdiçou a 
oportunidade de promover um 
grande debate em tôrno da refor­
ma, transformando-a -- como 
disse -- em "simples especulação 
administrativa, quando, a rigor, 
deveria utilizá-la como instrumen­
to poderoso de soerguimento polí­
tico". 
"Ésse tema, na verdade - frisou 
o Sr. José Sarney -·--, pifou. Hoje, 
o Congre-sso é um poder sem as­
sunto e de temário esgotado." 

Adiante. assirialou o ex-governa­
dor maranhense que "os plenários 
da Câmara e do Senado, bem co­
mo suas comissões técnicas e os 
corredores que levam àqueles se­
tores são logradouros vazios, de 
assuntos e personagens''. 

Admitiu que tal situação se deve 
"à má administração dos postos 
de comando". 

"Num Congresso sensivelmente 
renovado prosseguiu - os no­
vos não têm vez, pois as tarefas 
que poderiam despertar-lhes inte­
résse e entusiasmo passaram a ser 
conferidas como numa ação entre 
amigos." 

Salienta o Senador maranhense 
que não toca nesse assunto. ago­
ra, "porque esteja sendo pessoal­
mente prejudicado". 

No que me diz respeito - acen­
tuou - acho até que devo ser 
também considerado calouro, pois, 
antes, fui Deputádo por várias le-

gislaturas e governador de Estado, 
mas estou no Senado pela primei­
ra vez." 

Declarou-se, adiante, "angustia­
do pelo marasmo ameaçador em 
que se encontra o corurresso". 
"A ferrugem - disst~"tiomeça a 
brotar. Se em ciliécfmeses de fun­
cionamento estamos assim, como 
seremos identificados dentro de 
três ou quatro anos?" 

Para o Sr. José Sarney, "a situa­
ção presente constitui uma terrí­
vel ameaça às instituições demo­
cráticas, que - declarou - pre­
cisam de um Congresso forte e 
não de· um conglomerado de pes­
soas navegando ao sabor das on­
das e indiferentes à própria 
sorte". 

"Não se diga - prosseguiu - que 
o Poder Executivo está escravi­
zando o Legislativo, para, com is­
so, explicar-se a irritante aPatia 
do Congresso. A culpa, nesse ca­
so, é totalmente nossa. As lide­
rancas não se mexem e lhes falta 
imaginação, o que é crucial para 
nós." 
Depois de afirmar que "isso não 
pode mais continuar, sob pena de 
considerarmos perdida a possibili­
dade de reaglutinação", lembrou o 
Sr. José Sarney como age um ge­
neral, no teatro de operações: 

"Quando percebe que um flanco 
perde fôlego, procura alentar-lhe 
às fôrças suprindo-o do necessá­
rio. Assim também deve proceder 
um líder político. Êle não pode 
responsabilizar-se a p e n a s pela 
condução de mensagens de inte­
resse de seu Partido. Cumpre-lhe, 
ainda, zelar pelo fortalecimento 
da instituição a que pertence, 
imaginando e agindo em seu be­
nefício. O inaceitável, de sua par­
te, é que cruze os braços, na pos­
tura do "seja o que Deus quiser." 
O ex-governador reafirma que, 
pelos líderes a que se refere, en­
tende, também, os dirigentes dos 
dois Partidos e os Presidentes do 
Senado e da Câmara, além dos 
membros das Mesas dirigentes da­
quelas Casas. 

"Tudo, porém, depende de nós 
mesmos. Estou convencido de que 
é inadiável uma ação vigorosa e 
responsável, de nossa parte, para 
salvar o prestigio do Congresso. 
Se não o fizermos, estaremos fu­
gindo a um ditame constitucional. 
As prerrogativas que a Constitui­
ção confere aos parlamentares, 
realmente, não são nossas. Somos 
seus eventuais depositários e pre­
cisamos colocar-nos à altura des­
sas responsabilidades." 

Finalizando, insistiu o Sr. José 
Sarney que "o ponto crítico em 
que está o Congresso impede sua 

maior participação no processo po­
lítico nacional e dificulta as pre­
tendidas aberturas democráticas." 

Essas declarações, Sr. Presidente, 
deram ensejo a que o Jornal do Brasil 
e O Estado de São Paulo fizessem co­
mentários, nas suas seções próprias, 
focalizando a situacão de inferiorida­
de em que está colOcado o Congresso, 
no jôgo das instituições, por fôrça 
dêsse desprestígio que lhe trazem os 
seus próprios membros. 

Sr. Presidente, leio também o que 
disse o Correio Braziliense, notician­
do a entrevista do Sr. José Sarney. 

"SARNEY CRITICA FUNCIONA­
MENTO DO CONGRESSO". 

"Em cinco meses de funciona­
mento o Congresso Nacional está 
envelhecendo e semivazio e o 
Poder Executivo não tem nenhu­
ma culpa dessa apatia", disse on­
tem aos ,iornali.stas o Senador 
José Sarney, da ARENA mara­
nhense, ao criticar o funciona­
mento do Poder Legislativo neste 
comêço de Legislatura, "onde os 
grandes temas estão sendo rele­
gados em favor de assuntos me­
nores, sem qualquer ou de ne­
nhuma importância para a insti­
tuição ou para o Brasil". O re­
presentante do Maranhão parte, 
abrindo suas criticas, da Comis­
são de Reforma presidida pelo 
Sr. Carvalho Pinto, que, no seu 
entender, deveria ter caráter po­
lítico, em têrmos modernos. e 
não meramente administrativos 
como está ocorrendo. Os corre­
dores e os plenários das duas Ca­
sas vazios como se encontram, 
notadamente nas últimas sema­
nas/ representam para o Sr. José 
Sarney que o Poder Legislativo já 
exauriu as atividades a que se 
destinava nestes primeiros cinco 
meses de atividades e, a cada dia, 
se esvazia mais, em funcão de 
protecionismos com antigOs par­
lamentares e alijamento dos no­
vos, que até agora não se inte­
graram determinadamente nos 
esquemas de trabalho. 

As funções mais importantes, os 
trabalhos de maior relêvo, afir­
ma o Sr. José Sarney, "são divi­
didos entre amigos", sem que se 
tenha em conta a ânsia de par­
ticipação de que vieram para 
Brasília imbuídos os novos Sena­
dores e Deputados. Mostra, por 
exemplo, os cargos de comando 
na tramitação da proposta Orça­
mentária, que foram entregues 
no Senado a parlamentares que 
já têm outras funções na Casa, 
sem que ao menos tenham sido 
consultados alguns dos novos que 
pretendiam participar mais ati­
vamente dêsse trabalho. Nesse 
ponto, cabe mostrar a acumula­
ção de Senadores na tramitação 
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do Orçamento: Carvalho Pinto, é 
Presidente da Comissão de Rela­
ções Exteriores do Senado; Pre­
sidente do Grupo de Reforma e 
foi designado Relator da Receita 
Orçamentária; Ruy Santos, é Vi­
ce-Líder do Govêrno, exercendo 
atualmente a liderança na au­
sência do Sr. Filinto Müller e, 
foi designado Relator do Orça­
mento na parte referente à Pre­
sidência da República; Flávio 
Brito, é Presidente da Comissão 
de Agricultura e foi designado 
para a parte do Orçamento refe­
rente ao mesmo tema; Tarso Du­
tra, é Presidente da Comissão de 
Educação e Relator do mesmo as­
sunto no Orçamento; o Sr. Antô­
nio Carlos Konder Reis é Vice­
Líder do Govêrno e foi designado 
Rel.ttor da parte referente à Fa­
zenda no Orçamento; Benedito 
Ferreira é Vice-Líder do Govêrno 
e Relator da parte referente ao 
Ministério do Trabalho." 

Foram essas, Sr. Presidente, as de­
clarações prestadas pelo Sr. José Sar­
ney aos jornais, das quais trans~revi 
apenas a matéria ~ont.icl.l. on trans­
crita nos jornais Correio da Manhã, 
da Guanabara e Correio Braziliense, 
desta Capital. última Hora, Fôlha de 
São Paulo, O Globo, o Estado de São 
Paulo, entre outros, dão destaque às 
declarações do Sr. José Sarney. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Santos - Nem o emi­
nente Senador Flávio Brito é Presi­
dente da. Comissão de Agricultlll·a, 
nem o emmente Senador Tarso D•1tra 
é Presidente da Comissão de Educa­
ção. 

O Sr. Clodomir Milet - Agradecen­
do a informação que nos traz o emi­
nente Líder, quero dizer a esta Casa 
que é com natural constrangimento 
que ocupo esta tribuna, para me re­
ferir às declarações de um Senador do 
meu ~stado, membro do nosso Partido, 
por smal Pre:=;:idente do Dit·etório Re­
gional da ARENA do Maranhão, o que 
me coloca numa situação - por oue 
não dizer? - delicada, tendo em viSta 
que não são boas as nossas relações 
pessoais. 

Mas, Sr. Presidente, quando o ilus­
tre Senador acusa o Presidente da 
Câmara dos Deputados, o Presidente 
do Senado Fedel'al, as Mesas de~:.: l~uas 
Casas, os Presidentes das Comissõ~s 
os Presidentes dos Partidos, quànd~ 
acusa, sobretudo isso, as liderancas 
dos Partidos, notadamente a do Seu 
Partido temos qu~ procurar a raúio 
de todo ês.se des:~.bafo, o· motivo de 
~da essa crítica indiscriminada, a ra­
zao maior dessa situação de de.sesp~ro 
a que teria chegado o ilustre rem·e­
sentante do Maranhão, que, comci êle 

mesmo confessa, é calouro no Senado, 
porque é a primeira vez que se elege 
Senador ... 

Ora, Sr. Presidente, tudo resulta ou 
resul'ou de não ter sido o Sr. José 
Sarney o escolhido para presidir ou 
coordenar a Comissão de Reforma do 
Senado. Habilitou-se a êsse pôsto e o 
Presidente da Casa, entendendo que 
cabia à Presidência do Senado, à Pre­
sidência do Congresso Nacional, a di­
reção dessa Comissão, não lhe deu o 
lugar nem designou para coordenador 
dos seus trabalhos, que preferiu entre­
gar ao nobre Senador Carvalho Pinto, 
o qual, com a experiência que tem 
com o tirocínio que possui da vida 
pública está, creio eu, e confesso, em 
condições muito melhores de atuar 
nessa Comissão do que o jovem Se­
nador do Maranhão que, embora te­
nha sido governador do Estado, ainda 
se diz principiante na 'lida politica, 
e, do jeito como todos estamos vendo, 
muito sujeito a descontrôles emocio­
nais por se julgar preterido nisto ou 
naquilo. 

Mas, Sr. Presidente, o Senador José 
Sarney está também magrJado, e daí 
a sua queixa de que os novos Sena­
dores estão sendo marginalizados -
por não ter sido convidado para pre­
sidir uma das Comissões permanentes 
desta Casa. Segundo os jornai.~ do Ma­
ranhão noticiaram, êle estaria dispu­
tando a Presidência da Comissão de 
Assuntos Regionais. Pelo menos, foi o 
que teria declarado a seus amigos da 
Imprensa de São Luís. Entretanto, a 
sua designação para aquê!e pô-5to uão 
saiu. 

Soube, depois, que estaria dispu­
tando a Vice-Presidência da Comis­
são de Constituição e Justica, porque 
não podia disputar a Presidênr.ia, 
uma vez que já havia sido escolhido 
para êste pôsto o nobre Senador Da­
niel Krieger. Também a Liderança teve 
dificuldades, certamente, f'tn lhe atri­
buir esta função ou a Vh~.~-Presidên­
cia desta Comissão. Sur~iu depois, a 
sua pretensão para dirigir os traba­
lhos da Comissão Coordenadora da 
Reforma do Senado; mais uma vez, 
não teve êxito. 

Daí, Sr. Presidente, a sua mágoa, a 
sua queixa, entendendo que todos os 
outros SP:nadores que vieram, com êle, 
nas éleiçi)es de 1970, tinham sido mar­
giuallzados, tinham sído po9tos de la­
do, não tinham sido contemplados 
com po.stos de comando ou, sequer, 
com designações para membros das 
Comissões. 

Mas, Sr. Presidente, em defesa, jus­
tamente, do Senado e da Mesa Di­
retora do Senado e corrobor?..ndo as 
palavras do eminente Lider Ruy San­
tos, que falou pela Liderança do nosso 
Partiria, nesta Casa, quero e::s.:.larf'cer 
que, nas Cornissfws, estio rep:-ese:Jta­
dos todos os Est2-dos. Nns Comi::}s5es 
estiio quase todos os Senadores, os 
eleitos em 66r e os. eleitos em 70", em 

maior número os novos eleitos do que 
os antigos, entre êstes, alguns que já 
pertenciam à casa, porque vinham da 
legislatura anterior e tiveram o seu 
mandato renovado. Direi, por exem­
plo, no que se refere às Comissões per­
manentes nesta Casa, que a Comissão 
de Constituição e Justiça compõe-se 
de treze Membros. Pois bem; dêsses 
treze Membros, oito são novos, eleitos 
em 70 pela primeira vez; quatro fo­
ram eleitos em 70, embora já fôssem 
Senadores na Legislatura anterior; a 
Comissão do Distrito Federal compõe­
se de onze Membros, dos quais seis 
são novos, da eleü:ão de 70, quatro 
reeleitos em 70. Apenas, um dos an­
tigos Senadores compõe essa Comis­
são. A Comissão de Assuntos Regio­
nais compõe-se de sete meinbros. 
Quatro são de 70, um reeleito em 70, 
e só dois Membros são da Legislatura 
anterior; a Comissão de Relações Ex­
teriores, à qual pertence o Senador 
José Sarney, compõe-se de quinz·e 
Membros - nove eleitos em 70, cinco 
reeleitos em 70, e só um, o Senador 
Carvalho Pinto, é da Legislatura an­
terior. Na Comissão de Finanças, Se­
nhor Presidente, que se compõe de 
dezessete Me m b r o s, doze foram 
eleitos em 1970 pela primeira vez, dois 
foram reeleitos e, apenas, três, Se­
nhor Presidente, são da Legislatu­
ra anterior. E, assim, em tôdas as ou­
tras Comissões. 

Convém, também, fazer referências 
expressas à Comissão de Serviço Pú­
blico, onde, Sr. Presidente, de sete 
Membros, seis foram eleitos em 1970 
e apenas um, o nobre Senador Celso 
Ramos, veio da Legislatura passada. 

Há, ainda, a referir a situacão es­
pecial da Comissão de Orçaínento. 
Teriam sido escolhidos Relatores que 
já eJrercem outros comandos, na Casa, 
que já têm outras funções; não te­
riam sido ouvidos os outros Senadores 
sôbre o que pretendiam, se desejavam 
participar da Comissão ou exercer 
qualquer função, naquela Comissão, 
na discussão e votação do Orçamento. 

Mas, Sr. Presidente, a Comissão de 
OrçamP.-nto é uma Comissão Mista. 
Ela se compõe de tantos Senadores e 
de tantas Deputados, se não me en­
gano, quinze Senadores e trinta Depu­
tados. São Membros da Comissão Mis­
ta quase todos os Membros da Comis­
são de Finanças do Senado. Assim, 
da Comissão de Orçamento, que é 
uma Comf:::.<;ão Mista, da Câmara e do 
Senado, fazem pl-trte doze Membros, 
r.1uitos eleitos em 1970, da atual Co­
missão de Finaneas do Senado. Dos 
novos, dez são dá ARENA e doi& do 
MDB. 

Por consegUinte, não há dúvida de 
que a consulta tinha de ser feita aos 
Membros daquela. Comiss&.o, no mo­
mento da escolha dos relatores. Como 
já acentue!,. êE.Ses rE-latores, em sua 
maioria, sao Senadores eleitos em 
H:l70. A exceção dos Senildores- Cai·-
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valho Pinto e Flávio Brito, que vêm 
da legislatura anterior, à exceção, 
ainda, dos Senadores Antônio Carlos 
e Wilson Gonçalves, que, embora da 
legislatura anterior, foram reeleitos 
em 70, os demais, todos êles, forq.m 
eleitos no último pleito. Aqui estão, 
segundo a classificação do nobre Se­
nador José Sarney, como Senadores 
novos, os Senhores: Alexandre Costa, 
nosso companheiro da Representação 
do Maranhão e Relator do Anexo do 
Senado; Ruy Santos, veterano na po­
lítica, era Deputado federal e só ago­
ra Senador - Relator da Presidência 
da República; Amaral Peixoto, do 
MDB, Relator do Ministério das Co­
municações; Senador Tarso Dutra, re­
lator do Ministério da Educação; Se­
nador Helvídio Nunes, relator do Mi­
nistério da Justiça; Senador Virgílio 
Távora, relator do Ministério das Mi­
nas e Energia; Senador Saldanha 
Derzi, relator do Ministério da Saúde; 
e Senador Benedito Ferreira, relator 
do Ministério do Trabalho. 

Além disso, Sr. Presidente, há os re­
latores-substitutos, que, naturalmen­
te, substituirão os relatores no caso de 
impedimento. Todos os membros da 
Comissão, repito, estão designados pa­
ra relatar, como titulares ou substitu­
tos, anexos do Orçamento. 

Falo, Sr. Presidente. nesta altura. 
autorizadamente, como Membro que 
já fui da Comissão de Orçamento da 
Câmara dos Deputados e da Comissão 
de Finanças desta Casa, tendo inte­
grado no ano passado a Comissão Mis­
ta de Orçamento, cabendo-me relatar 
um dos anexos do Orçamento da Re­
pública. 

Sei, Sr. Presidente, que ali se tra­
balha, que ali, realmente, devem ter 
assento aquêles que querem trabalhar, 
aquêles que querem exercer as suas 
atividades sem medir sacrificios. E 
uma Comissão m u i to trabalhosa. 
Acredito que o Sr. José Sarney não 
gostaria de ser designado para essa 
Comissão. apesar de se proclamar jo­
vem e disposto para qualquer função. 

O Sr. Senador Ruy Santos disse, no 
seu caso pessoaL que freqüenta as Co­
missões de que é membro, não prende 
processos que lhe são despachados, 
enfim, cumpre as suas obrigações, 
porque entende que êsse é o seu dever. 

Todos poderão dizer o mesmo, Se­
nhor Presidente? 

tste que faz a denúncia de hoje es­
tará em condições de dizer que é as­
síduo aos trabalhos desta Casa, que 
freqüenta os seus corredores a tôdas 
as horas, que está sempre no recinto 
das Comissões? Não, Sr. Presidente, 
Não está. Lamf>ntàvelmente, não está. 

A Comissão de Constituicão e Justi­
ça, Sr. Presidente, se reuniu êste ano, 
de 1.0 de abril a 31 de agôsto, nada 
menos de 28 vêzes. 

O Sr. Senador José Sarney é mem­
bro da Comissão de Constituição e 

Justiça. Deve ter freqüentado, se 
muito, 50 por cento dessas sessões. 
Não seria uma taxa baixa o compa­
recimento a 14 em 28 sessões de sua 
Comissão? 

Na Comissão de Relações Exteriores 
também, sua presença não é assim tão 
freqüente; vamos dizer que falta mui­
to, Sr. Presidente! Pela leitura que 
fazemos aqui das Atas das sessões se­
cretas verificamos que quase sempre 
êle não comparece a essas sessões. E 
às outras sessões, aquelas abertas ao 
público, o seu comparecimento não é 
tão freqüente. Até aqui talvez tenha 
faltado a um têrço das sessões. 

Mas, Sr. Presidente, ao Sr. José Sar­
ney têm sido despachados, como aos 
outros, projetos para relatar, e eu, que 
estou naturalmente defendendo o Se­
nado de acusações que lhe são feitas 
por quem não tem condições de fazê­
lo, neste particular me atreveria a di­
zer que em poder de S. Ex.a devem 
estar projetos há 2, 3 ou 4 meses sem 
que o respectivo parecer tenha sido 
submetido à Comissão. Certamente os 
múltiplos encargos de S. Ex.a, as múl­
tiplas tarefas que tem sôbre os om­
bros - e êle gosta de tê-las, ao que 
parece - lhe impedem o trabalho cor­
riqueiro, comum de freqüentar as Co­
missões e apresentar relatórios e pare­
ceres sôbre projetos sujeitos ao exame 
desta Casa. 

Sr. Presidente, alguns pontos ainda 
devem ser ressaltados dessa entrevista 
infeliz do representante do meu Esta­
do. Diz êle, por exemplo, que, "se em 
5 meses de funcionamento, estamos 
assiní, como seremos identificados 
dentro de 3 ou 4 anos?" 

Tenho a impressão de que o Sr. Se­
nador José Sarney está pensando que 
o Senado começou a funcionar agora; 
tenho a impressão de que, nos seus 
sonhos - êle ontem confessou que é 
homem de muitos sonhos -, nos seus 
sonhos de muitos dias, está pensando 
que esta instituição nasceu ontem; 
que só com esta eleição vieram os pri­
meiros Senadores, ou talvez com a 
eleição anterior à sua, em 1966, quan­
do vim para esta Casa. Porque S. 
Ex.a disse que "em cinco meses, desde 
que iniciou os seus trabalhos, o Sena­
do não tem funcionado". E pergunta: 
"Que vai acontecer daqui a 3 ou 4 
anos?" Saberá S. Ex.a que estamos 
na 7.a Legislatura. a partir de 1946? 

O Senado sempre foi isto, trabalhou 
sempre como agora: um pouco mais, 
um pouco menos; os deveres, as obri­
gações dos seus membros, êstes as 
cumprem sempre com patriotismo. Os 
Srs. Senadores sempre souberam es­
tar à altura dos encarg-os e missões 
que lhes são confiados. 

Estamos agora com uma tarefa: a 
votação do Orçamento para 1972, a 
do Orçamento Plurianual, a do Plano 
Nacional de Desenvolvimento. 

Cumpriremos nossa tarefa até o fim. 
Não estamos aqui só para fazer ou vo-

tar leis. O Congresso é o "pulmão" da 
Nação, já se tem dito e repetido. Aqui 
se debatem os grandes problemas po­
líticos. Há poucos dias tivemos o re­
·latório de uma Comissão do nosso par­
tido, integrada por Deputados e Sena­
dores: um verdadeiro monumento o 
relatório apresentado pelo nobre Se­
nador Virgílio Távora, definindo a si­
tuacão atual do Nordeste e sugerindo 
medidas que o Govêrno deveria ado­
tar, seja no Executivo, seja através de 
propostas ao Legislativo, para resolver 
o grave problema daquela região. São 
trabalhos dessa ordem que engrande­
cem uma instituição, que engrande-­
cem o Congresso Nacional. 

Houve, outro dia, discussão em tôr­
no da Lei Orgânica dos Partidos, tôda 
ela reformulada - e como nos esque­
cemos de corrigir alguma coisa, tive­
mos de votar nõvo projeto para acres­
centar outros dispositivos a essa Lei 
no sentido de facilitar o seu entendi­
mento e aplicação. Trabalho meritó­
rio do Congresso Nacional. 

Discursos como o do Senador João 
Cleofas e Arnon de Melo, discursos co­
mo o do Senador Ney Braga, discursos 
como todos que se ouvem nesta Casa, 
das mais eminentes figuras do Parla­
mento, sejam do MDB, sejam da 
ARENA! 

Relatórios com os resultados de Co­
missões que têm ido ao exterior repre­
sentar o Senado! Há pouco, ouvimos o 
relatório do nobre Senador Adalberto 
Se na. Enfim, nesta Casa, se discutem 
os grandes problemas nacionais, se fa­
zem sugestões. se apresentam e se dis­
cutem idéias. 

Nesta hora, se nos oferece um exem­
plo de como a Liderança devia atuar 
no sentido de que o Senado, o Con­
gresso, não tivesse os seus corredores 
vazios, o recinto de suas comissões 
despovoado - e nos vem com a lem­
brança de que, no Exército, quando 
um general vê o flanco descoberto, lo­
go toma providências. Então, se dá o 
exemplo e se quer que, aqui, os Senho­
res Líderes sejam generais do nosso 
Exército e nos venham com soluções 
militares para corrigir as falhas do 
processo ou as possíveis deficiências 
do comportamento. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CLODOMIR M1LET - Não 
freqüento quartéis militares, não sei 
como se fazem êsses suprimentos de 
autoridade; essas correcões de falhas 
nos flancos mas sei qué, aqui, somos 
um pouco diferentes, somos políticos, 
e teremos de adotar, para os nossos 
problemas, soluções políticas. Assumi­
mos o compromisso de exercer tais 
atividades de exercitar o nosso man­
dato. tendo em vista os superiores in­
terêsses da Nação. Não caberia à Li­
derança impor me-didas de coação pa­
ra obrigar-nos a deixar o Rio de Ja­
neiro e vir freqüentar o Senado. 
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Deve estar na conscif>.ncia de cada 
um o cumprimento de seu dever. La­
me-nto que o Sr. José Sarney não es­
teja em Brasílin, neste m0mento. 

Ouço, com pra1er, o aparte de V. 
Ex.a. Senador Adalberto Se na. 

O Sr. Adalberto Sena -Apenas pa­
ra acrescentar que V. Ex.n não se re­
feriu ao trabalho que temos aqui, não 
só no Senado como na Câmara, na 
análise dos projetos do Executivo; 
dêsse mesmo Executivo do qual o no­
bre Senador Sarney diz que não tem 
culpa da nossa in:•rcia e do nosso en­
velhecimento. 

O SR. CLODO: liR MJI,ET- Agra­
deço o aparte de V. Ex. Realmente, V. 
Ex.a toca num ponto importantíssimo 
da nossa atividade ou da nossa atua­
ção. É que os projetos que vêm do 
Executivo são examinados por nós e 
corrigidos, às vêzes, até por inteiro. 
Podemos dar exemplos vários. O pro­
jeto de Lei Orgânica dos Partidos e o 
que veio depois para modificar dispo­
sitivos dessa Lei Orgânica foram bas­
tantes alterados, corrigidas que foram 
as suas imperfeições e ialhas. Aqui se 
examinam os projetos na sua for­
ma, no seu conteúdo, e o nosso traba­
lho, nesse particular, como todos sa­
bem, não é pequeno. 

O Sr. Adalberto Sena - E tomam 
muito tempo do Congresso. 

O SR. CLODOMIR MILET - Evi­
dentemente, tomam muito tempo e 
são atribuições conferidos aos Srs. 
Relatores e a todos os Senhores Se­
nadores. 

O Sr. Adalberto Sena - É trabalho 
para gente môça. 

O SR. CLODOMIR MILET - De­
viam constituir trabalho para gente 
môça, como diz V. Ex. a. mas caem 
nas costas da gente velha, da gente 
que passou dos 40 anos, que é a idade 
limite para a ala jovem, no entender 
do Sr. José Sarney. Felizmente, to­
dos aqui são moços, porque a idade 
não conta para as tarefas que nos são 
confiadas, nesta Casa. 

Mas, Sr. Presidente, devo terminar, 
pedindo apenas que o ilustre Sena­
dor tome mais cuidado nas suas de­
clarações. Não há necessidade de es­
tar, todos os dias, freqüentando as 
colunas dos jornais para se valorizar, 
por essa maneira, junto a outros se­
tores da Administração. Conviria a 
S. Ex.a que prestigiasse melhor o ór­
gão a que pertence. Quis vir para o 
Senado, está aqui no Senado: deve 
trabalhar em benefício do Senado, em 
prol desta Casa, em prol do Congres­
so Nacional. Não há necessidade de 
usar processos dessa ordem para se 
valorizar perante certos setores ou 
para penetrar em certas e determina­
das áreas. Não, Sr. Presidente! Com 
o trabalho de S. Ex.a aqui, eficiente, 
com a sua atuacão ordenada e crite­
riosa, nesta caSa, se valorizará, pe-

ran te os setores, aonde quer Ch€'gar 
pelo meio que pretendeu adotar nessa 
entrevista. É o conselho que dou a 
S. Ex.a, Sr. Presidente, com a expe­
riênci~ que tenho da vida pública. 

Não queira denegrir o Congresso ou 
menosprezar os seus companheiros de 
representação. 

Não há necessidade, Sr. Presidente, 
de se atirar con era Colegas que nun­
ca lhe fizeram mal, muitos dêles, seus 
amigos de outros tempos; não há ne­
cessidade de se atirar contra o Pre­
sidente desta Casa, escolhendo o dia 
de h:Jje para fazer tais declarações, 
quando sabia que o Senador Petrônio 
Portella estaria, pela manhã, a fazer 
uma conferência - cujo tema seria 
justamente o funcionamento do Con­
gress-o Nacional - na Escola Supe­
rior de Guerra. Essas declarações ti­
veram o sentido, talvez a pretensão, 
certamente de orejudicar a confe­
rência do PresidEmte desta Casa, Se­
nador Petrônio Portella. Aventuro­
me a dar outra hipótese para a sua 
entrevista, que deveria ser publicada 
hoje: é que, ontem, o Sr. José Sar­
ney pr~munciou discurs::> nesta Casa. 
Cedi-lhe a minha vez, era o primeiro 
orador inscrito, e êle prestou hoine­
nagem ao jornalista Carlos Castello 
Branco, homenagem a que todos nós 
nos associamos, porque se trata de 
um jornalista do mais alto mereci­
mento. Discordamos dêle e das aná­
lises que faz, certamente, como ana­
lista político; discordamos, às vêzes, 
das análises que faz da situação po­
lítica e dos conceitos que emite sôbre 
esta ou aquela matéria, sôbre êste ou 
aquêle dirigente ou líder político. 
Podemos discordar dêle. mas temos 
que reconhecer que se trata de um 
jornalista da mais alta qualificação. 
O Sr. José Sarney queria viajar para 
o Rio de Janeiro e desejava falar em 
primeiro lugar. Fêz o seu pronuncia­
mento e, hoje, os jornais deveriam 
publicar êsse pronunciamento elo­
giando aquêle ilustre representante 
da classe jornalística. SOmente o 
Jornal do ·Brasil, a que pertence o Sr. 
Carlos Castello Branco, deu a notí­
cia. Por qu&.,? Vai a minha opinião: 

O Sr. José Sarney talvez acredite 
que a homenagem ao Sr. Carlos Cas­
tello Branco não seja bem compreen­
dida em determinados setores e não 
quis que os jornais dessem divul&'ação 
ao seu pronunciamento. Correu a sa­
la de imprensa, às 15 horas e 30 mi­
nutos, e deu a malsinada entrevista, 
para que os jornais tivessem muita 
matéria hoje. matéria de outro tipo, 
e não pudessem noticiar, com des~a­
que, a merecida homenagem que ele 
prestara, nesta Casa, ao jornalista 
Carlos Castello Branco. 

O homem político, Sr. Presidente, 
se firma por suas atitudes, o homem 
político se mantém como líder -~ e 
êle se diz líder, e reconheço que ele 
é líder no meu Estado - pela firme-

za -de suas convicções e de suas a ti­
tudes. 

Se o .iornalista Carlos Castello 
Branco merecia, de sua parte, aquela 
homenagem, o dia de hoje, da im­
prensa, pelo menos na parte que se 
referisse à promoção pessoal do Sr. 
José Sarney, seria dedicado ~o Sr. 
Carlos Castello Branco, pelo discurso 
que o Senador maranhense fêz aqui, 
enaltecendo as qualidades dêsse gran­
de jornalista. 

Mas, Sr. Presidente, cuidadoso co­
mo sempre, temendo fôsse dado 
grande destaque àquele pronuncia­
mento seu, correu, repito, à sala da 
imprensa, às 15 horas e 30 minutos, 
talvez, adianCo a sua viagem para o 
Rio de Janeiro, para ditar essas de­
claracões contra o Congresso, contra 
o Senado, contra o Presidente desta 
casa, contra as Lideranças, desta e 
da outra Casa, contra a Presidência 
dos dois Partidos, contra todo o 
mundo. E assim, hoje, as manchetes 
só dizem isso: "Sarney diz que o Con­
gresso envelheceu e culpa líderes"; 
"Sarney critica funcionamento do 
congresso": "Sarney critica Senado"; 
"Congresso: Sarney denuncia maras­
mo"; "Sarney culpa lideres pelo es­
vaziamento do Congresso"; "Congres­
so sem assunto e temário vazio"; 
"Sarney: o Congresso está envelhe­
cido"; "Apatia do Congresso ameaça 
a democracia, afirma Sarney"; e as­
sim por diante. Enfim, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, declarações des­
sa ordem, nocivas e, sob todos os as­
pectos infelizes, só servem para des­
prestigiar a Instituição. 

Transcr.evi essas declaraç?es, len­
do-as, para que o Sr, Jose Sarney 
tenha possibilidade de vir ao Senado, 
e aqui, do Plenário, dizer que_ não deu 
tais declarações, ou que nao falou, 
assim, dessa maneira, ou, então, que 
fêz tais declarações e as mantém, pa­
ra que cada um de nós, as Lideran­
ças, a Presidência desta Casa, os 
Partidos, os Senhores Senadores pos­
sam rebater as suas críticas inju.o::tas 
e defender o Senado, o Congresso, as 
Instituições. 

Era o que tinha a dizer: (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, peço a palavra nesta 
tarde para duas comunicações. Uma 
delas é para que se consigne nos 
Anais do Senado da República o agra­
decimento do povo goiano à Comu­
nidade PL do Brasil, na pessoa do 
sr. Embaixador do Japão no Brasil e 
do Sr. Patriarca Tekuchika Miki, em 
Osaca, no Japão. 

A Comunidade PL do Brasil, Sr. 
Presidente, tem por objetivo fazer com 
que os homens tomem conhecimento 
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e consciência de que são filhos de 
Deus e se exprimam por sua perso­
nalidade livre e de maneira elevada 
em prol da sociedade, indicando, as­
sim, à humanidade o caminho que a 
levará à consolidação da verdadeira 
paz mundial. 

Essa Comunidade, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vem procurando in­
tegrar-se na comunidade do Centro­
Oeste brasileiro. E tanto isso é ver­
dade que colaborou de maneira efe­
tiva e expressiva por doacões de mi­
lhares de livros à bibliote'ca da Uni­
versidade de Brasília e, agora, vem de 
doar ao Govêrno do Estado de Goiás 
um milhão de doses de vacinas con­
tra a poliomielite. Um milhão de do­
ses que permitirão ao meu Govêrno 
vacinar tôdas as crianças, nas idades 
próprias, em todo o território goiano. 

Diante de uma manifestacão de so­
lidariedade tão grande comó essa, não 
poderíamos deixar de registrar, nos 
Anais desta Casa, os agradecimentos 
do povo do meu Estado. 

A segunda comunicação. Sr. Presi­
dente, se prende ao dia de hoje, ao 
Dia da Imprensa. da Imprensa que 
nasceu na velha China e na antiga 
Coréia, de que nos diz o ''rôlo de 
diamante" da Sumatra, da Imprensa 
que, através das viagens de Marco 
Pala, se transferiu para o Ocidente e 
que veio atingir, com a descoberta de 
Gutenberg, a possibilidade da indus­
trialização. da manipulação a serviço 
da cultura e do saber. 

Não seria demais dizer, Sr. Presi­
dente, do papel que desempenhou a 
Imprensa desde o século XV até os 
dias de hoje; da importância que teve 
a Imprensa na afirmação dos povos, 
da importância que teve a Imprensa 
escrita na difusão do saber e da cul­
tura dos homens; enfim, dizer da im­
portância que exerce no mundo ho­
dierno a imprensa de todo o mundo 
contemporâneo. 

Eu me lembro, Sr. Presidente, de 
que ainda mocinho. procurando me 
assenhorear de como funciona v a a 
Imprensa. escrevia para uma escola 
que existia em São Paulo. que se di­
zia capaz de ensinar Jornalismo por 
correspondência. 

O Sr. José Esteves - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer. eminente Senador. 

O Sr. José Esteves - Senador Osi­
res Teixeira. quero associar-me ao 
pronunciamento que V. Ex.a faz nesta 
Casa a respeito do dia comemorativo 
da Imprensa. Realmente. a Imprensa 
falada. escrita e televisada represen­
ta, hoje, sobretudo na era das tele­
comunicações avançadas, extraordi­
nário papel no terreno da civilização 
dos nossos dias. Efetivamente. a Im­
prensa representa um grande papel. 
Quero congratular-me com o discurso 
de V. Ex.a, fazendo votos para que a 

Imprensa brasileira continue, através 
dessas grandes emissoras de TV, des­
sa grande cadeia de jornais espalha­
dos por todo o País. a prestar os ser­
viços tão esperados pela coletividade 
brasileira. por que não dizer nós, que 
somos partes respo.ilsá v eis pela coisa 
pUblica em nosso País. Muito obrigado 
a V. Ex.a. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra­
deço a V. Ex.a o aparte. 

Continuando. Sr. Presidente, dizia 
eu que recebia dessa escola de Jorna­
lismo por correspondência uma carta 
em que o autor. cujo nome não me 
recordo, pretendia caracterizar o que 
seria nctícia de jornal e dava, em 
determinada altura, um conceito, sal­
vo engano. de Libero Badaró: Notícia 
de jornal é o fato extemporâneo, no­
ticía de jornal é o fato inusitado. E 
dava ccmo exemplo: um cachorro 
morder um homem não é notícia de 
jornal; um homem morder um ca­
chorro É notícia de jornal. 

Mas a Imprensa evoluiu. Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores. 

Hoje, o jornalista é. antes de tudo, 
um pesquisador social, hoje o jorna­
lista é antes de tudo e muito mais do 
que mero informante é o homem que 
conduz a opinião pública, é o homem 
que dirige a comunidade em que êle 
vive. Daí por que, num Pais em que 
existe t.ma imprensa extraordinária 
como é a nossa, quero homenageá·la, 
no seu dia, na pessoa daqueles repre­
sentantes nesta Casa, que desempe­
nham •bem o seu papel. Mas no ins­
tante e:n que devem conduzir real­
mente a opinião pública do Brasil, a 
respeito dos trabalhos desta Casa. 
trazem os jornais em manchete, como 
dizia o eminente Senador Clodomir 
Milet. a declaração do ilustre Sena­
dor José Sarney fazendo críticas à 
l\1esa dessa Casa, fazendo críticas à 
Liderança, fazendo críticas ao Par­
tído. 

Se cito o fato, já que a Casa foi 
defendida muito bem pelo Líder e 
pelo representante da Mesa, faço-o 
p0rque um dos jornais, ao divulgar 
a nota de S. Ex.a, incluiu o meu no­
me como um daqueles que estavam 
insatisfeitos com a Liderança. desta 
Casa. 

Devo esclarecer a V. Ex.a, Sr. Pre­
sidente. e à Liderança que não tenho 
queixas pessoais de ninguém. Para 
aqui vim, grac;as a Deus, como o Se­
nador mais votado do meu Estado, e 
embora pertencente à ala jovem a 
que pertence o Senador José Sarney, 
tenho a cabeça no lugar. Para aqui 
vim com títulos porque sou bacharel 
em Din-·ito. sou formado em Economia. 
Administração Pública, em Orçamen­
to e Finanças Públicas, e nem por 
isso mE· julgo no direito de reclamar 
posiçõe:;; na Comissão de Orçamento. 
Para aqui vim, e se não sou o Sena­
dor que mais freqüenta esta Casa, 
devo e~tar entre os cinco que mais o 

fazem, sempre prestando a minha 
humilde colab:nacü;:,, dando o hmnil­
de esfôrço em prol do povo do meu 
Estado, em prol do engrandecimento 
déste País. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OSIR~:s TEIXEIRA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Já que V. Ex.a 
faz estas referencias, queria deixar em 
seu discurso o registro de que estou 
acompanhando não apenas a presen· 
ça corporal de V. Ex.a nos trabalhos 
desta Casa, venho acompanhando dt 
perto, neste período de nosso convívio 
o trabalho de V. Ex.a nas Comissões e 
neste plenário e tenho grande adnli 
ração por êsse trabalho e pela manei­
ra com que V. Ex.a se porta como re­
presentante de Goiás no Senado d~ 
República. 

O SR. OSJRES TEIXEIRA - Agra 
deço a V. Ex.a Todavla a afirmação f 
fruto mais da bondade que encerra r 
encarna o grande Líder da Maiori~·. 
nesta Casa, neste instante. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
nem tanto ao mar nem tanto à terra. 
Se é verdade que as afirmações d~ 
eminente Senador José Sarney além 
de ferirem pessoalmente a inürner;J 
Membr:Js desta Casa, ferem ao seu 
próprio Partido e estão eivadas de in· 
verdades, como foi dito ainda há pou­
co pelo eminente Senador Clodomir 
Milet e nosso eminente Líder, também 
é verdade que esta Casa está pro 
curando encontrar-se. E tanto isto f 
certo que existe uma Comissão cons­
tituída com o objetivo de formular no­
va política do Congresso Nacional. 
Tanto isto é verdade que essa Comis­
são é composta de homens formidá­
veis, sob a Presidência do eminente 
Senador Carvalho Pinto. Se é verda­
de que as afirmações do eminente Se­
nador José Sarney carecem de funda­
mento em muitos pontos, também é 
verdade que nós vivemos numa nova 
ordem, que houve uma reformulação 
inteira no Executivo, que houve uma 
reformulação estrutural na conduçi'i:J 
econômica, na condução social. na 
condução política de nosso País, e Qu' 
o Congresso Nacional não se modifi­
cou. 

f::ste esfôrco está-se fazendo - e aí 
me parece a grande falha das decla­
rações do Senador José Sarney. O 
problema de valorizar o Congresso, o 
problema de valorizar o Senado, o 
problema de valorizar a Câmara dos 
Deputados não é atribuição específica 
do Líder Filinto Müller, do Líder Ruy 
Santos, do Líder José Lindoso ou de 
qualquer representante desta Casa, ou 
sequer do seu Presidente, mas é res­
ponsabilidade de cada um dos sena­
dores, responsabilidade de cada um de 
nós. quando levantamos a nossa voz 
na defesa dos interêsses públicos, e 
agindo da maneira como o disse o Se­
nador Clodomir Milet. 
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.S: promovendo reumoes profícuas. 
como as que realizou a COCENE, for-­
mulando e entre~ando ao Govêrno 
sugestões válidas para problemas já 
seculares neste Pais, através do rela.­
tório elaborado pelo eminente Sena-­
dor Virgilio Távora, é através de es-­
tudos profundos dos problemas nacio-­
nais, como o da educação, tema cons.­
tante e continuamente abordado nes.­
ta Casa pelo Senador João Calmon, é 
assim que êste Congresso vai-se afir .. 
mar. 

Não podemos nos eximir, em hipó-­
tese nenhuma, da nossa culpa, pars. 
transferir a responsabilidade à Mesa. 
~_s Lideranças ou a quem quer gue se .. 
ja. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex. e. 
lim aparte? 

O Slt. OSlltES TEIXEJitA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Nos jornais de 
hoje, ao tempo em que são publicadas 
essas declarações do eminente Sena ... 
dor José Sarney, ê publicado resumo 
da palestra que, na Escola Superior de 
Guerra, fêz o Ministro Aliomar Ba ... 
leeiro, Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal. O Ministro Aliomar Ba ... 
leeiro disse na Escola Superior de 
Guerra que o Judiciário vive também 
em crise em todo mundo, que é uma 
crise natural de transformação e de 
mudança, mas que não a considera da 
instituiqão - e êle não cometeria, ho ... 
mem brilhante que é, a estultícia de 
fazê-lo. O Judiciário não está isentp de 
'alhas e ainda de omissões, mas que. 
~omo no Supremo se esta fazendo, de­
le-se corrigi-las pouco a pouco, den ... 
tro dessa crise de mudança e de trans · 
formação por que passam todos os po ... 
dêres, tódas as instituições. Vê V. Ex.fl­
que até a Igreja - que era "pedra e 
sôbre pedra construírei a minha Igre ... 
ja" - até a Igreja jà passa por trans ... 
formacões, a instituição social, a fa ... 
mí1ia, 'tudo isso está sofrendo as con ... 
seqüências dessa crise de transforma .... 
qão que se opera em todo mundo. De 
modo que no Legislativo há também 
essa crise de transformação e de 
adaptação. Mas precisamos por isso 
mesmo agir sempre com certa pressn 
nessa adaptação, porque muitas vêzes, 
s.e demorarmos, quando fizermos "J.. 
adaptação, essa adaptaçáo já estará 
ultrapassada no correr do tempo des~ 
ta mudança que se está verificando. 

O Slt. OSIRES TEIXEIRA - Sem 
dúvida nenhuma assiste razão a v. 
E,;:.a As transformações são de pro.­
fundldade, são transformações estru.­
turais em tôdas as entidades do mun.­
do contemporâneo. É a família na lu-­
ta de Nelson Carneiro pelo divórcio. 
são as instituições sociais, são os ve.­
lhos brigando com os novos. Ainda há 
pouco tivemos a réplica do nosso emi .. 
nente Colega Clodomir Milet, quando 
S. Ex.a declarou que talvez o nobre 
senador José Sarney estivesse toman.­
do essa ou aquela posição pelo fato de 
não ser dos velhos. Também não sotl 

dos velhos. Não se pode nem se deve 
colocar os problemas em têrmos de 
velhos ou de jovens. Deve-se, sim, 
aliar-se ao dinamismo dos jovens a 
experiência e a vivência de homens 
corno o eminente Senador Ruy San­
tos, o ilustre Colega Ruy Carneiro, e o 
eminente Presidente desta Casa. Co­
mo é preciso respeitar aquêles que, 
embora não se encontrem là, na ou­
tra faixa, dos jovens, estejam na mi­
nha faixa, para saber o que se quer (' 
a hora em que se quer. 

Os Srs. José Lindoso e Ruy Santos -
Permita-me V. Ex:.a um aparte? 

O Slt. OSIItES TEIXEIItA - Conce­
do o aparte ao nobre Senador José 
Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - Cedo a vez ao 
eminente Líder Ruy Santos, e falarei 
em seguida. 

O Sr. Ruy Santos - Em defesa, não 
direi de minha geração, mas da mi­
nha classe_, vou usar um chavão: o 
importante é q,ue nós, velhos, nã.o nos 
permitamos envelhecer por dentro. 

O Slt. OSIRES TEIXEIRA - Sem 
dúvida. 

O Sr. Ruy Santos - Isto, o Impor­
tante. Há moços - e não é o caso de 
V. Ex. a, nobre Senador Osires Teixeira 
-, mas, há moços QUe já nascem ve­
lhos, quer dizer, já nascem sem espe. 
rança, sem confiança no futuro. Ao 
passo que há velhos - como eu - Que 
desejam gozar êsse resto de vida, sem­
pre querendo um futuro melhor e es­
perand() que êsse futuro venha me­
lhor. É preciso não nos deixarmos en­
velhecer por dentro. Deixarmos só a 
cabeça branca. e conservando o mes­
mo calor interno da juventude. 

O Slt. OSIItES TEIXEIItA - Eu 
vejo sempre em V. Ex.a. um jovem. 

Ouço o nobre Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - Nobre Sena­
dor Osires Teixeira, V. Ex.a após suas 
considerações sôbre a imprensa, es­
tende-se em comentários em tôrno 
das declarações do nobre Senador Jo­
sé Sarney. Tinha eu o propósito de re­
servar-me para participar do debate 
que, possivelmente, será suscitado 
através das palavras que todo o Se­
nado espera, que o Senador José Sar­
ney venha a pronunciar neste Plená­
rio a fim de dar o dimensionamento 
exato, entendimento preciso de sua 
entrevista à imprensa. Mas quero, 
nesta oportunidade, antes de entrar 
em QUalquer outro detalhe em tôrno 
do problema, e aguardando o ensejo 
do discurso que S. Ex.a o Senador José 
Sarne;y- provàvelmente pronunciará na 
casa, manifestar minha solidariedade 
à Mesa, e à figura do nosso Presiden­
te Senador Petrônio Portella que vem, 
com um dinamismo e esfôrço de re­
novação extraordinários, inclusive 
contrariando muitos interêsses. vem 
S. Ex.e., como digo, imprimindo um 
nôvo aspecto administrativo e um 

nôvo dimensionamento na técnica de 
Legislação, de modo a dar uma ima­
~em positiva ao Congresso. V. Ex.a, 
~obre Senador Osires Teixeira, colo­
cou, com rara felicidade, o problema 
da posição do Congresso Nacional em 
face das novas estruturas legais, em 
face da posição que a Carta Constitu­
cional de 1967, com Emenda n.O 1, de 
outubro de 1969, deu a êsse Poder da 
:~epública limitando de muito as ini­
eiativas dos Srs. parlamentares no 
eampo da iniciativa de projetos, de 
pedidos de informações. 

De forma que é preciso que os con­
gressistas não tenham na sua cons­
eiência e na sua imaginação aquêie 
arroubo, e muitas vêzes com manifes­
tacões de invulgar brilhantismo de 
quê o Congresso Nacional era palco 
rom as largas atribuições que lhe eram 
eonferidas pela Constituição de 1946. 

Nós chegamos já em outra época, 
na fase de racionalização e tecnolo­
gia, em tempo de construir, e, pottan­
to, de falar menos, de fazer mais, pos­
sivelmente, brilhando menos. Prestan­
do esta solidariedade aos nossos di­
rigentes da Casa, estendo-a com o 
coração aberto ao Líder Filinto Müller, 
ao Lider Ruy Santos, ao Líder Antô~ 
nio Carlos, dando um testemunho, em 
decorrência do contato que tenho 
tido, na minha modesta colaboração, 
com um dos integrantes do colégio d~ 
líderes do Senado, do critério e da 
preocupação em atender, cronforme as 
aptidões, as necessidades da C@.sa e 
as possibilidades de cada um, aos ser­
vicos do Legislativo. em tôdas as Co­
missões, demonstrados inquestionà .. 
velmente por todos êles. Não sou po­
lítico de grande tradição. Com quatro 
anos de Deputado Federal s·em expe­
riência nas Câmaras Legislativas, che­
go ao Senado à meia~idacte, mas com 
o coração tranqüilo. As angústias que 
trago no coração são as de todos nós, 
são aquelas angUstias que carregamos 
em nome do povo, que sentimos, na 
nossa sensibilidade política, diante de 
suas necessidades, e no desejo de aju­
dar o Presidente Médici a conStruir 
realmente urn Brasil grande. Nossa 
solidariedade, portanto, às noss~s li­
deranças, e o nosso desejo sincero de 
uma retificacão, de uma revisão de 
posição de uin eminente membro da 
Casa como é o Senador José Sarney, 
a quem tributamos, pela sua Inteligên­
cia e patriotismo, as nossas homena­
gens. Todos reconhecemos êsses atri­
butos da sua personalidade, mas, neste 
momento, negamos de modo categó­
rico apoio à sua conduta, por consi­
derá.-Ia inadequada e prejudicial ao 
esfôrço em que estamos todos empe­
nhados, sem alarido, sem gente no 
corredor, mas com multo idealismo 
em nossas consciências e em nossos 
corações, com um grande desejo de 
acertar, de construir imagem positi­
va do Congresso, dando-lhe condições 
de contribuir para que melhor sirva 
ao País. 
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O SR. OSIRES TEIXEIRA - Faço 
minhas as palavras do nobre Senador 
José Lindoso. Tenho a certeza de que 
a solidariedade manifestada por S. 
Ex.a. encontra eco em todos os emi­
nentes Senadores desta Casa, que não 
regateam a sua posiGão de reconheci­
mento ao trabalho da Mesa, das Li­
deranças Partidárias e sobretudo da 
Liderança da ARENA, à qual esta­
mos subordinados nesta Casa Legis­
lativa. 

Concluo, Sr. Presidente, e Srs. se­
nadores. As modificações estruturais 
que se verificam em tôdas as institui­
ções do mundo moderno teriam que 
chegar, necessàriamente, a esta casa. 
Esta Casa precisaria, precisa e vai-se 
adaptar à nova ordem que existe no 
Pais. É preciso, para isto, o esfôrço 
não só dos Líderes do Govêrno e da 
Oposição, mas o esfôrço gigantesco de 
todos os Senadores nesta Casa, inclu­
siv-e sacrificando posições pessoais, 
para estarem presentes, de fato, aqui 
dentro e não nos corredores vazios, 
como por vêzes se encontram, e é 
verdade. 

Para se fazer o jôgo da verdade, é 
preciso que se diga que o esfôrço re­
clamado pela Revolução de Março de 
1964 ao Poder Legislativo, não é o de 
dizer "sim" a qualquer mensagem do 
Executivo, ou de dizer "não" quando 
se trata da oposição. O que se reclama 
do Brasil de hoje, o que se reclama do 
Govêrno, de um homem como o Pre­
sidente Médici, e de todos nós, homens 
de Govêrno e homens de Oposição, é 
que estudemos os problemas nacionais, 
como fêz o Grupo do Nordeste; que 
-estudemos os prob1emas infra-estru­
turais de nossos Estados e que possu­
mos oferecer ao Executivo soluçõe3 vá­
lidas. cabíveis, soluções corretas para 
os problemas nacionais. De nada nos 
adíantariam discussões estéreis sôbre 
problemas que não interessam a<O de­
senvolvimento nacional. Jamais nos 
interessaria ficar nesta ou naquela 
posição, neste ou naquele jornal para 
dizer que Fulano, Beltrano ou Sicrano 
não cumpre o seu dever, O que é pre­
ciso é que cada um de nós cumpramos, 
isoladamente, nosso dever! 

Multo obrigado. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
l!enberg) - concedo a palavra ao Sr, 
.§lenador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Lê o se­
guinte discurso:)- Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores a assinatura, 
pelos Chanteleres Mário Gibson Bar­
boza e Ruy Patrício, da Convenção, 
dispondo sôbre a igualdade de direitos 
de brasileiros e portuguêses nos dois 
países, representou, para a comunida­
de luso-brasileira, a objetivação de 
um propósito que vinha, há longos 
anos, Informando as nossas relações 
internacionais. 

Trata-se, na verdade, do reconheci­
mento de uma realidade sóclo-políti-

ca, de quatro séculos, que pràticamen­
te não chegou a ser conturbada pelas 
lutas da Independência e já se conso­
lidara desde quando D. João VI trans­
formou o Rio de Janeiro em Metrópo-
1e do Império luso-brasHeiro. 

Daí o pronunciamento do Ministro 
Mário Gibson Barboza, ao assinalar 
tratar-se do "reconhecimento legal de 
uma sltuacão que foi sempre espon­
tânea e nâturalmente adotada pelos 
dols povos", constituindo-se, "mais do 
que em exemplo de alto entendimen­
to, no- retrato de um estado espiritual, 
que está acima da própria íntima ali­
ança que ininterruptamente ligou as 
duas Nações, porque fincado na uni­
dade de coração, nos valôres indestru­
tíveis de uma vocação histórica." 

Trata-se de um exemplo ímpar, de 
uma lição ao mundo ainda conturba­
do por preconceitos raciais, ideológi­
cos e nacionais, quando vemos paises 
divididos por lutas religiosas e per­
turbados pela intolerância racista. 
Ensinam, com êsse gesto, o Brasil e 
Portugal, como pode encaminhar-se a 
humanidade para um mundo só, va­
lendo-se do Direito Internacional não 
como um definidor de fronteiras polí­
ticas, mas como instrumento para a 
obtenção do verdadeiro Estado de Di­
reito, que só existirá quando todos os 
países procurarem, nas fontes da sua 
soberania, inspiração que dê forma 
à aspiração comum de uma só huma­
nidade, sob a proteção de um só Direi­
to Positivo, realizando o sonho de 
Kelsen, que a ONU ainda não conse­
guiu objetivar. 

Esta já chamada "Convenção da 
Igualdade" coloca a comunidade luso­
brasUelra, em três continentes, num 
contexto supra-nacional, capaz de de~ 
monstrar eomo os povos. ontem colo­
nizados e colonizadores, superam as 
fronteiras materiais e políticas, para 
expressar uma profunda unidade es­
piritual. 

Estamos realmente "cônscios da 
transcendência, para os destinos co­
muns das duas pátrias irmãs, na ado­
ção de um estatuto que reflita o ca­
ráter especial dos vínculos existentes 
entre brasileiros e portuguêses e sir­
va de inspiração e guia às gerações 
futuras - como afirma o memorá­
vel documento. 

Assim, caem as últimas barreiras da 
cidadania, e portuguêses e brasileiros, 
nas duas pátrias, poderão participar, 
ji. agora, da construção política que 
esboçamos, na Europa, na Africa e na 
América. em benefício da democracia 
universal. 

A síntese do artigo 1.0 da Conven­
ção contém um verdadeiro universo 
de conotações jurídicas e políticas: 

"Os portuguêses no Brasil e os 
brasJJeiros em Portugal gozarão 
de igualdade de direitos e deveres 
com os respectivos nacionais". 

Nem por Isso cada qual abdicará 
dos direitos e deveres inerentes às 
respectivas nacionalidades. 

Mais do que nunca, somos os brast~ 
leiros também portuguêses, os portu­
guêses também brasileiros. 

Assim fomos, em quatro séculos de 
hlstória. A lingua, a religião, as ins­
tituições jurídicas, os experimentos de 
organização política têm sido, sem­
pre, patrimônio comum luso-brasilei­
ro. 

Mas era bom que o Direito Interna­
cional Público o dissesse, como exem­
plo ao mundo. 

Congratulo-me, neste instante, com 
os dois Chanceleres, mas, sobretudo, 
com _os portuguêses do Brasil, que re­
cebem agora, com os direitos da ci­
dadania, mais um instrumento para o 
trabalho comum, na construção desta 
grande- Pátria. que espelha Portugal e 
amplia sua grandeza histórica, nas 
realizações do presente e na sua for­
midâtel projeção sôbre o futuro. 

o Sr. José Lindoso - Permite V. 
"Ex.a um aparte? 

O Sr. Wilson Campos - Com mul­
to prazer. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a regis­
trando com louvores a convenção que 
outorga a igualdade de direitos polí­
ticos entre portuguêses e brasileiros, 
oferece, nesta tarde, ao Senado, uma 
nota de alta significação histórica 
porque, indlscuti!elmente, nobre Se­
nador, a convençao assinada tem um 
teor e um .significado histórico extraor­
dinários. Congratulando-me com V. 
Ex,a, assinalo que o Direito Interna­
cional, agora, tem outro tema para a 
sua análise, na perspectiva da cria­
ção de um mundo só, que foi o sonho 
de Wande1 Wilckens, e que é o sonho 
de todos aquêles que se dedicam, com 
grandeza, ao pensamento de constru­
ção, no pJanêta Terra, de uma socie­
dade na base do diálogo e da frater­
nidade. Efetivamente, dos portuguê­
ses, só temos que nos orgulhar. Aju­
daram, com os índios e com os negros, 
na construção desta grande Nação que 
se afirma perante o mundo como 
amante da liberdade, forjando uma 
civilização baseada na justiça social. 
Portanto, faz V. Ex.a ato de justiça 
ao assinalar êste acontecimento. So­
lidarizando-me com o discursQ de V. 
Ex.a, congratulo-me com o nosso Ml­
nistro das Relações Exteriores, MáriO 
Gibson Alves Barboza, que teve pa­
pel destacado nessa construção jurí­
dica que traduz uma realidade de 
amor, de trabalho, de confraterniza~ 
ção, contando, para tsso, com igual 
espírito, do seu eminente colega, o 
Chance ler português Ruy Patrício. 

O Sr. Wilson Campos - Agradeço 
a v. Ex.a, Senador José Lindoso, as 
palavras proferidas, que peço licen­
ça para incorporar ao meu discurso, 
pois bem representam aquilo a que 
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V. Ex.a se vem dedicando nesta Casa, 
assuntos sérios, principalmente àque­
les que trazem projeção à nossa Pá­
tria. 

Mais do que ontem, os versos de 
Pessoa de Lima, cantados num facto 
hú 30 anos, ganham signiflcação. 

"Nosso Brasil é um belo 
neologismo. 

O velho têrmo és tu, meu 
Portugal." 

Ao terminar, quero solicitar de V. 
Ex.a, Sr. Presidente, que faça constar 
cteste meu discurso os pronunciamen­
ks dos Srs. Ministros Mário Gibson 
Alves Barboza, Alfredo Buzaid e do 
Ministro português Ruy Patrício, co­
mo também todo o texto da Conven­
ção entre o Govêrno da República 
Federativa do Brasil, de uma parte 
e o Govêrno de Portugal, de outra, e 
o artigo do Correio Braziliense, de 
hoje. "União pelo sangue e pela lei." 
(Muito bem! Palmas.} 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR WILSON CAMPOS 
EM SEU DISCURSO 

BUZAID: O "ESTATUTO 
DA IGUALDADE" 

Falando em nome do Brasil. disse o 
Ministro Alfredo Buzaid que: "razões 
étnicas, históricas e culturais" justi­
ficam a assinatura da Convenção, que 
chamou de Estatuto da Igualdade, 
destacando "a perseverança e o espi­
rito de sacrifício'" dos nossos coloniza­
dores. Ressaltou "o orgulho que todos 
sentimos por ter sido descobertos pelos 
navegadores de Portugal", enfatizando 
o sentido cristão da nossa fonnação 
como povo". 

A IMPORTÂNCIA 

"O convênio que vós acabais de fir­
mar em ato solene, Senhores Chance­
leres, é um dos documentos mais sig­
nificativos da História de Portugal e 
do Brasil". disse inicialmente Bu~aict. 
acrescentando: ''A sua origem está nq 
artigo 199 da Constituição brasileira. 
que estatui: ". ressalvado o dispos­
to no parágrafo único do artigo 145, as 
pessoas naturais de nacionalidade 
portuguêsa não sofrerão qualquer res­
tricão em virtude da condição de nas­
cimento, se admitida a reciprocidade 
em favor de brasileiros'". Esta norma 
não figurava na Constituição de 1967; 
incluiu-a o legislador na Emenda n.0 

1, graças à feliz iniciativa do eminen­
te Professor Luis Antônio da Gama e 
Silva, então Ministro da Justiça e 
atual embaixador em Portugal. 

"Os Governos de Portugal e do Bra­
sil iniciaram os estudos pata dar cum­
primento ao preceito, tendo concluído 
os seus trabalhos com a redação do 
Tratado, que se pode denominar O 
Estatuto da Igualdade. Merecem, pois, 
irrr'5tritos encômios os eminentes 
Cha nceleres pelas negociações que le­
varam a bom termo. 

ORIGEM HISTóRICA 

"O principio da nacionalidade é um 
dos temas maís importantes do Di­
reito das Gentes e do Direito Consti­
tucional. Surge, em primeiro plano. 
com a Revolucão Francesa. como as­
sinala AntoniO Truyol y Serra, tendo 
servido de base não só à estrutura po­
lítica do Estado como também à da 
soberania internacional. Posterior­
mente ao Congresso de Viena insurge­
se contra a nova ordem o princípio 
das nacionalidades que, sob a influ­
ência do romantismo. renova a cons­
ciência dos povos independentes· dota­
dos de unidade política. Êsse movi­
mento espiritual apresentou singular 
intensidade na Alemanha. com os f:l­
mosos discursos da Fichte dirigidos à 
Nação, e na Itália, onde Mazzini que­
ria opor a Santa Aliança dos Príncipes 
à Santa Aliança dos Povos. 

ASPECTO LEGAL 

"Sob a inspiração dessa tendêncta 
de politica legislativa, cada Estado 
passou a regular. como julgou melhor 
a seus interêsses. a aquisição e a per­
da da nacionalidade. E das regras as­
sentadas na legislação, algumas re.-3-
saem por sua importância. como ob­
servou Ysay: a l A nacionalidade é 
uma espécie de filiação ao Estado. 
Não se trata. porém. de uma simples 
relacão ,iurídica. Ela é. antes de tudo, 
um vínculo moral; b) No Estado mo­
derno. os estrangeiros, sob certas con­
dicões. são admitidos a esta filiacão; 
c l A filiação de nacionais é de pie no 
direito, enquanto a de estrangeiros 
está sujeita a certas condições. 

"No Direito moderno adquire-se a 
cidadania por dois modos: originário 
ou derivado. A primeira confere a qua­
lidade de cidadão nato, que compre­
ende os que a possuem em virtude de 
lei ou pelo fato do nascimento. A se­
gunda. denominada naturalização, é, 
diversamente. um ato soberano e dis­
cricionário do Poder Público, pelo qual 
um estrangeiro perde a nacionalidade 
de origem e adquire a qualidade na­
cional em um Estado a que se não 
achava ligado por nenhum vínculo 
anterior.'' 

UNIÃO PELO SA:SGUE 
E PELA LEI 

Brasil e Portugal estão dando ao 
mundo extraordinário exemplo de fra­
ternidade, dêstes exemplos que valem 
mais do que as altissonantPs protes­
taçóes de paz e harmonia internacio­
nais feitas na ONU e outros foros 
mundiais. Os juristas e diplomatas dos 
dois países se debruçaram sôbre textos 
de leis e dispositivos constitucionais. 
animados não do espírito de negociar 
- como tão bem assinalou o Chance­
ler Gibson Barboza no Itamarati -
mas de redigir o que jâ era imperati­
vo de suas vontades e de seu ã.nima 
comum e chegaram ao resultado sem 
precedentes no mundo: atribuição a 
brasileiros e portuguêses, residentes 

num e no outro país, das vantagens 
da nacionalidade comum. 

Não se trata de facilitar a aquisição 
da nacionalidade pelo processo tradi­
cional da naturalização voluntária. 
Tampouco se trata da naturalização 
automâtica do tipo da que foi conce­
dida por ocasião da Independência e 
da Proclamação da República, natura­
lização automática, mas sempre dei­
xando aberta a opção àqueles que não 
quisessem gozar do benefício. Trata­
se, sim, de uma nova fórmula que per­
mite aos brasileiros e portuguêses, em 
Portugal e no Brasil, respectivamente. 
preenchidos determinados requisitos 
de tempo e mediante expressa solici­
tação, gozarem num e no outro pais 
dos mesmos privilégios da nacionali­
dade, inclusive os políticos. É, pois, 
um conceito nôvo de co-nacionalida­
de, consciente e responsável, não obri­
gatôria, e que dá corpo a um desejo 
profundo das duas pátrias, agora mais 
do que nunca unidas e coesas, con­
substanciando não em palavras ape­
nas mas em atos concretos a autên­
tica comunidade luso-brasileira. 

O Chanceler Gibson Barboza disse 
com sua reconhecida autoridade de 
diplomata e de homem experimenta­
do no campo do Direito e da prática 
das relações internacionais que a con­
venção que se assinou anteontem, sen­
do nova e inovadora, se apresentaria 
como de todo inédita no plano das re­
lações internacionais, não fôra no pas­
sado ter existido "um outro exemplo 
de igual critério para distinguir o uso 
dos atributos da nacionalidade entre 
pessDas de tal forma semelhantes pela 
língua, pelas tradições. pelos costu­
mes, pela história e pelas aspirações 
futuras". O exemplo fôra dado já pelo 
próprio Brasil e por Portugal em 1825. 
quando da Independência, de forma 
ampla e generosa. 

Não poderiam ser mais oportunas e 
tocantes para o coração brasileiro as 
palavras do Chanceler Ruy Patrício, 
quando da assinatura da convenção e 
no banquete do Itamaraty. Sua fala foi 
um verdadeiro memorial da fraterniw 
dade de nossos dois povos, que se re­
encontram na igualdade de direitos 
políticos e civis 150 anos depois da In­
dependência. Igualdade política e ci­
vil regulamentada em pormenores. 
feita instrumento verdadeiro e não 
proclamação geral e simbólica. O ilus­
tre visitante português mostrou como 
há anos passados já se trabalhava 
nessa idéia da co-nacionalidade e foi 
de extraordinário valor sua alusão a 
um fato histórico que talvez passasse 
a muitos despercebido: o de que o 
Professúr Marcelo Caetano, já em 
1941, integrara a Embaixada especial 
chefiada pelo grande Júlio Dantas e 
se dera, então. conta das aspirações 
de eminentes portuguêses e brasilei­
ros de fazer com que as leis reconhe­
cessem uma profundíssima realidade 
da vida - a de que na verdade por­
tuguêses não eram estrangeiros no 
Brasil e brasileiros não eram estran~ 
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geiros em Portugal. Um português que 
em 1941 se preocupara, com tanta al­
tura, com o problema da co-naciona 
lidade de portuguêE!es e brasileiros 
trinta anos depois itia chefiar o Go· 
vêrno de seu país e ter a ventura d~ 
credenciar seu Chanceler para assinar 
a convenção da igualdade de direitos 
e deveres entre brasileiros e portu­
guêses! O destino vinha assim provar 
a vocação de grandeza do estadista 
português, predestinado em sua aspj­
ração e inspiração de servir à igualda­
de de nossos dois pOvos - de nosso 
povo comum, rematamos, pois se j· 
éramos irmãos pelo sangue agora o 
somos também pela lei. 

Correio Braziliense, 10-9-71. 

DISCURSO DE PATRICIO 

"Após a assinatura de tão transcen­
dente ato diplomático, que marca sig~ 
nificativamente o início de um pe~ 
ríodo de extraordinária importância 
para a comunidade luso-brasileira. 
como evitar que a emoção se apoderE­
de quem sente como honroso prívilé­
gio o ter outorgado em representação 
da nação portuguêsa e que a voz do 
coração submerja, ern onda irreprimí­
vel, as palavras que aqui desejaria 
pronunciar? 

E êste impulso sentimental leva-nos 
a evocar comovidamente, neste mo­
mento, aquêles que no passado ídea­
lizaram as grandes linhas da constru­
ção da comunidade luso-brasileira. 
Poderia talvez esta recordação pare­
cer pouco apropriada ao ritmo da nos~ 
sa época e ao espírito que nos anima 
de traduzir em realidades práticas os 
nossos propósitos. Portuguêses e bra­
sileiros, estamos efetivamente empe­
nhados em conseguir, no plano con­
creto dos fatos, resultados positivos 
que exprimam os anseios dos nossos 
povos e correspondam aos objetivos 
àas políti-eas dos dois Governos. E ain­
da bem que assim é. começávamos a 
estar fatigados de simples afirmações 
princípios, de generosas declaraçõe-S 
de intenções, de retumbantes discur­
sos. É animador verificar como sur­
gem já, concretas e sólidas, traves 
mestras da grande comunidade luso­
brasileira. 

Mas nem por isso haveremos de es­
quecer aquêles que nos precederam, 
que ergueram primeiro a sua voz ex­
primindo anseios e formulando ideais, 
que desbravaram com o seu talento o 
terreno que pisamos, que iluminaram 
com o brilho da sua pena ou o fulgor 
da sua oratória os caminhos que tri­
lhamos e as soluções que alcançamos, 
São os seus sonhos, que a muitos pare­
ceram então líricos devaneios, alheios 
ao real e divorciados do possível, são 
os seus sonhos, julgados outrora vaw 
gos e irrealizáveis, que, agora, vemos 
surgir no texto positivo dos acôrdn.s 
e nas realidades quotidianas da vida 
dos nossos povos. 

E não é verdade que nós, brasilei­
ros e portugueses, descendemos de so­
nhos? Mas apesar disso, ou talvez por 
isso mesmo, fomos também- ao longo 
dos tempos construtores reais da His­
tória. Na alvorada da nacionalidade 
lusíada, nos campos de Ourique, como 
mais tarde nos desígnios traçados no 
promontórío de Sagres ou nas cara~ 
velas de Cabral; nu gesta dos banctei~ 
rantes ou no esfôrço dos pioneiros da 
valorização da África portuguêsa; no 
arrôjo do projeto de Brasília ou na 
grandiosidade dos planos de aprovei­
tamento de grandes rios africanos; a 
grandeza aparentemente desmesura­
da das emprêsas, o idealismo dos pro­
pósitos, o tom profético das concep­
ções e o gõsto embríagante da aven­
tura nunca foram incompatíveis com 
a visão segura das realidades, com a 
tenacidade da acão metódica, com o 
frio cálculo dos Condicionalismos. 

Sentida e pensada antes de reali­
zada a grande comunidade dos nossos 
povos, foram os intelectuais, os escri~ 
tores, os cientistas e os jornalistas que 
prepararam o terreno aos po1iticos e 
aos juristas. Seria longa a lista da­
queles, e valiosos os seus componentes. 
Que se me perdoe que o arbítrio das 
predileções pessoais ou dos laços afe­
tivos me levem a citar dois nomes de 
cada lado do Atlântico: João do Rio, 
Gilberto Freyre, João de Barros, Nuno 
Simões. 

Pressagiadores do futuro, intérpre­
tes da alma comum de brasileiros e 
portuguêses nunca os deveremos olvi­
dar em cada nôvo passo da nossa ca­
minhada para o futuro. 

Com que prazer relemos a série de 
artigos de JQâo de Barros, coligidos 
em Hoje, Ontem, Amanhã, sob o tí­
tulo "O Apélo do Brasil". Que fonte 
perene de inspiração para a ação e 
que belo exemplo de constância de 
pensamento e de fôrça de ânimo para 
nos guiar nesta fase da vida dos po­
vos portuguê.ses e brasileiros que de­
sejamos dinâmica e fecunda. 

E a obra imensa de Gilberto Freyre, 
cada dia felizmente acrescentada, não 
é ela uma grande enciclopédla de lu­
so-brasileirismo onde vamos buscar o 
entendimento das bases antropológi­
cas e sociológicas de tantas reaJiza­
ções dos mais variados domínios? 

Com razão podemos considerar a 
convenção hoje assinada sõbre igual­
dade de direitos e deveres entre brasi­
leiros e portuguêses um elemento fun­
damental do edifício da comunidade 
luso~brasíieira e um passo imnortan­
te do seu nrngressivo e harmonioso 
desenvolvimento. 

Povos fiéis aos valôres do espírito e 
às bases morais e religiosas da vida 
coletiva, o homem é para nós o prin­
cípio e o fim de tôctas as coisas e o 
cidadão o fundamento e a finalidade 
essencial das sociedades política-c; Di­
reitos e deveT>es de brasileiros e por-

tuguêses perante as ordens jurídicas 
dos dois Estados, eis um campo de 
eleição que haveríamos de trilhar com 
as soluções adequadas aos destinos 
comuns das duas pátrias. 

Aqui também as realidades da vida 
e as especulações doutrinais prece­
deram o articulado das leís e dos tra­
tados. 

No relato que apresentou na :tevis~ 
ta O Direito dos seus fecundos con­
tatos com os homens de leis brasilei­
ros por ocasião da missão que o le­
vou ao Brasil em 1941, integrado em 
embaixada especial sob a presidência 
de Júlio Dantas, refere o Professor 
Marcelo r:aetano às impressões tro­
cadas no Recife com o Professor Bar­
reto Campelo sôbre êste tema. Pois 
não era verdade que os portuguêses 
não eram considerados como estran­
geiros no Brasil, o mesmo acontecen­
do com os brasileiros em Portugal? 
Como poderiam as leis permanecer 
indiferentes a esta realidade da vida? 
E sugeria o ilustre mestre brasUeiro 
de Direito que se trabalhasse no sen­
tido de criar uma terceíra categoria 
jurídica no Direito Internacional in­
termédia entre as de nacional e de 
estrangeiro, a de quase nacional apli­
cável aos portuguêses no Brasil e aos 
brasileiros em Portugal. 

A sugestão teve grande repercussão 
nos meios jurídicos brasileiros. Tam­
bém, pelo nosso lado, não deixaria o 
professor português morta a idéia e 
sem resposta a sugestão. E logo no 
ano se-guinte, na mesma revista, apre­
sentou Marcelo Cae-tano uma série de 
depoimentos de juristas brasileiros 
- Luz Pinto, Lima Júnior, Ferreira 
de Sousa, Raul Pederneiras, Pedro 
Calmon Heitor Lima, Levi Carneiro. 
TodOs 'êles aplaudem a sugestão, 
apontam os laços de língua, de re­
lig!áo, de sangue, de costumes e de 
tradições que unem portuguêses e 
brasileiros, afirmam a incompatibili­
dade dêstes lacas e do sentir dos dois 
povos com as restrições das leis e tor­
nam vivo o debate sôbre as catego­
rias jurídicas que melhor exprimam 
esta realidade diferente de qualquer 
outra. Também o Professor Barreto 
Campelo expôs de nôvo as suas idéias 
sôbre a "quase~nacionalida.de" de for­
ma mais sistemática em conferência 
pronunciada no Gabinete Português 
da Leitura em 31 de outubro de 1942. 

A idéia haveria, porém, ainda, de 
ge-rminar muito tempo sem fruto. 

O princípio de um "tratamento" ou 
estatuto especial para os portuguêses 
no Brasil e para os brasileiros em 
Portugal, equiparando-os aos nacio­
nais de cada um dos Estados, veio a 
ser consagrado no artigo 2.0 do Tra­
tado de Amizade e Consulta entre 
Portugal e o B.~.·asil, em 1953. 

RPrordaremos hoje também os seus 
negociadores --- PauTo Cunh"~. V'f'"' +e 
R1·1, A'ltônlo de F.,rip. rru , ' 1 -, 
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disposição lugar a numerosos estudos 
sôbre as normas que, em vários ra­
mos de Direito, estabeleciam restri­
ções aos direitos de portuguéses no 
Bra.sil e de brasileiros em Portugal, 

Mas o princípio ficou sem exe­
cução. Lembrou-o o Presidente Mar­
celo Caetano, na sua visita oficial ao 
Brasil em 1969, na cerimônia em que 
lhe foram entregues pela Universi­
dade ~ ederal do Rio de Janeiro as 
insígnias de Professor Honoris Causa 
da Faculdade de Direito. 

E aí lancou a idéia nova de uma 
espécie de 'cidadania da comunidade 
luso-brasileira a sobrepor-se à cida­
dania da nacionalidade. 

A iniciativa da inclusão, em 1969, 
na lei constitucional brasileira do ar­
tigo 199, equiparando juridicamente 
com largo alcance os portuguêses aos 
brasileiros, cuja inspiração e redação 
se ficou devendo ao Professor Gama 
e. Silva, não poderia deixar de ser 
acolhida com franco regozijo e entu­
siástica adesão pelo Govêrno presi­
dido por Marcelo Caetano. E calculo 
a alegria que hoje deve sentir o Pre­
sidente do C-onselho português ligado 
desde o início a êste processo agora 
tão felizmente rematado. Logo se en­
cetaram conversações diplomáticas 
com o Govêrno brasileiro, tendo em 
conta o princípio da reciprocidade e 
com o objetivo, partilhado pelos dois 
Governos, de harmonizar, n e s. ta 
transcendente matéria, as leis portu­
guêsas e brasileiras. Tendo de ser al­
terada a Constituição portuguêsa, foi 
apresentada no momento oportuno 
pelo Govêrno a respectiva proposta 
que se converteu no preceito do pa­
rágrafo 3.0 , do artigo 7.0 , do atual tex­
to constitucional aprovado, com vi­
brante aclamação, pela unanimidade 
da Assembléia Nacional Portuguêsa. 
E basta ler os relatos das intervencões 
parlamentares feitas sôbre o téma 
nas Câmaras dos dois países e ter 
acompanhado a enorme repercussão 
do assunto na opinião pública brasi­
leira e portuguêsa para comprovar 
como o sentimento popular apoiou, 
em ambas as nações, estas medidas. 

Reconhecida pelos dois Governos 
como a via mais adequada para a 
concretização dos princípios constitu­
cionais a da celebracão de uma con­
venção entre os EsÚdos, foi o texto 
que hoje assinamos negociado pela 
via diplomática. Mas como foi dife­
rente da habitual negociação de um 
acôrdo entre Governos! Aqui foi an­
tes um trabalho comum, dedicada­
mente feito em conjunto e em cola­
boração constante, e em que a devo­
ção aos ideais da comunidade luso­
brasileira do Chanceler Gibson Bar­
boza ficou mais uma vez patente. 

Senhor Ministro da Justiça: Ouvi­
mos com particular atencão e inte­
resse as suas palavras. Foi sob a égi­
de e orientação do Professor Alfredo 
Buzaid que se procedeu, do lado bra-

sileiro, aos estudos necessários à ce­
lebração desta convenção. Na sua 
pessoa, saúdo os outros ilustres juris­
tas brasileiros que participaram nes­
ses trabalhos e que, com os seus co­
legas portuguêses, continuam a hon­
rar as tradições da nossa comum he· 
rança culturaL" 

A CONVENÇÃO 

"O Govêrno da República Fedf'ra­
tiva do Brasil, de uma parte, e o Go­
vêrno de Portugal, de outra, 

Fiéis aos altos valôres históricos, 
morais, culturais, lingüísticos e étni­
cos que unem os povos brasileiros e 
portuguêse.s, 

Animados do firme propósito de 
promover o gradual aperfeiçoamento, 
em todos os planos de suas relações, 
dos instrumentos e mecanismos des­
tinados a lograr o harmonioso de­
senvolvimento da comunidade luso­
brasileira, 

Convencidos de que a efetivação 
do princípio de igualdade inscrito no 
Artigo 199 da Constituição Brasileira 
e no Artigo 7 .0 , parágrafo 3.0 da Cons­
tituição Portuguésa corresponde aos 
mais profundos anseios da nação bra­
sileira e da nação portuguêsa, 

Cônscios da transcendência, para 
os destinos comuns das duas pâ.trias 
irmãs, da adoção de um estatuto que 
reflita o caráter especial dos vínculos 
existentes entre brasileiros e portu­
guêses e sirva de inspiração e guia. 
às gerações futuras, 

Resolveram concluir, em testemu­
nho solene de fraternal e indestruti­
vel amizade, a seguinte convenção: 

ARTIGO I 

Os portuguêses no Brasil e os bra~ 
sileiros em Portugal gozarão de igual­
dade de direitos e deveres com os res­
pectivos nacionais. 

ARTIGO II 

O exercício pelos portuguêses no 
Brasil e pelos brasileiros em Portu­
gal de direitos e deveres, na forma do 
artigo anterior, não inplicará em per­
da das respectivas nacionalidades. 

ARTIGO IIII 

Os ,portuguêses e brasileiros abran­
gidos pelo Estatuto de Igualdade 
continuarão no exercício de todos 
os direitos e deveres inerentes às res­
pectivas nacionalidades, salvo aquê­
les que ofenderem a sobe-rania nacio­
nal e a ordem pública do Estado de 
residência. 

AI"RTIGO IV 

Excetuam-se do regime de equi­
paração os direitos reservados ex­
clusivamente, pela Constituição de ca­
da um dos Estados, ao.s que tenham 
nacionalidade originária. 

ARTIGO V 

A igualdade de direitos e deveres 
será reconhecida mediante decisão do 
Ministério da Justiça, no Bra~ii. e do 
Ministério do Interior, em Portugal, 
aos portuguêses e brasileiros que a 
requeiram, desde que civilmente ca­
pazes e com residência pennanente. 

ARTIGO VI 

A igualdade de direitos e deveres 
extinguir-se-á com a cessação da au­
torização de permanência no territó­
rio do Estado ou perda da nacionali­
dade. 

ARTIGO VII 

( 1) O gôzo de direitos políticos por 
portuguêses no Brasil e por brasilei~ 
ros em Portugal só será reconhecido 
aos que tiverem cinco anos de resi­
dência permanente e depende de re­
querimento à autoridade competente. 

(2) A igualdade quanto aos d·irei­
tos políticos não abrange as pessoas 
que, no Estado da nacionalidade, hou­
verem sido privadas de direitos equi­
valentes. 

(3) O gôzo de direitos políticos no 
Estado de residência importa na sus­
pensão do exercício dos mesmos di­
reitos no Estado da nacionalidade. 

ARTIGO VIII 

Os portuguêses e brasileiros abran­
gidos pelo Estatuto de Igualdade fi­
cam sujeitos à lei penal do Estado da 
residência nas mesmas circunstâncias 
em que os respectivos nacionais. 

ARTIGO IX 

Os portuguêses e brasileiros que 
gozem do Estatuto de Igualdade não 
estão sujeitos à extradição, salvo se 
requerida pelo Govêrno do Estado da 
nacionalidade. 

ARTIGO X 

Não pDderão prestar serviço mm.­
tar no Estado de residência os por­
tuguêses e brasileiros nas condições 
do Artigo I. A lei interna de cada 
Estado regulará, para êsse efeito, a 
situação dos respectivos nacionais. 

ARTIGO XI 

O português ou brasileiro, no gôzo 
da igualdade de direitos e deveres, 
que se ausentar do território do Esta­
do da residência terá direito â pro­
teção diplomática apenas do Estado 
da nacionalidade. 

ARTIGO XII 

Os Governos do Brasil e de Por­
tugal obrigam~se a comunicar reci­
procamente, por via diplomática, a 
aquisição e perda da igualdade de di­
reitos e deveres regulada na presente 
convenção. 
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ARTIGO XIII 

Aos portuguêses no Brasil e aos 
brasileiros em Portugal serão forneci­
dos, para uso interno, documentos de 
identidade de modelos iguais am dos 
réspectivos nacionais, com a menção 
da nacionalidade do portador e refe­
rência à presente convenção. 

ARTIGO XIV 

Continuarão sujeitos ao regime pa­
ra êles estabelecido na Constituicão 
e na.s leis do Brasil e de Portugal, 
respectivamente, os portuguêses no 
Brasil e os brasileiros em Portugal 
que não se submeterem ao regíme 
previsto na presente convenção. 

ARTIGO XV 

Em vigor a presente convenção, os 
Estados contratantes adotaráo as me­
dida.s de ordem legal e administrati­
va para execução do nela disposto. 

ARTIGO XVI 

Os Governos do Brasil e de Portu­
gal consultar-se-ão, periOdicamente, 
a fim de examinar e adotar as provi­
dências necessárias para melhor e 
uniforme interpretação e aplicação 
da presente convenção, bem como pa­
ra estabelecer as modificações que 
julguem convenientes. 

ARTIGO XVII 

A presente convenção serâ ratifi­
cada peJos dois países em conformi­
dade com as respectivru) diSposições 
constitucionais e entrará em vigor 
um mês após a troca do.s instrumen­
tos de ratificação. 

A troca dos instrumentos de rati­
ficação será efetuada em Lisboa. 

ARTIGO XVIII 

A presente convenção poderá ser 
denunciada com antecedência míni­
ma de seis meses, não ficando, po­
rêm, prejudicados os direitos dos que 
foram pela mesma beneficiados du­
rante a respectiva vigência. 

Em fé do que, os plenipotenciários 
abaixo assinados firmaram a presen­
te convenção e nela apuseram os seus 
respectivos selos. 

FeHo na cidade de Brasília, aos se­
te dias do mês de setembro de mil no­
ve :entos e setentfl. e um, em duis 
e:r..rtnplares, em língua portuguêsa." 

COlJPARECEM MAIS OS SRS. 
SENA00RE':3: 

José Lindo~o ~ José E.;;teYes -
Vitgílio T6vura -João Calmon -
Ce!so R;o1mo:;;. 

O SR. PRF~IDllNTE (Carlos Un­
dt<nbt•rg) - E.;;tá fl;>Ja a Hera rto Ex­
p~ditmte. 

Estão presentes 25 Srs. Sen-o,dores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há número para deliberação. A 
matéria constante de todos os itens da 
Ordem do Dia está em fase de vota­
ção. Fícará, portanto, adiada para a 
próxima Sessáo. 

Não há oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a presente Sessão, designan­
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Re­

querimento n.0 177, de H.l71, de auto­
ria do Senador Ruy Santos, solicitan­
do a tramitação, em conjunto, dos 
Projetos de Lei do Senado n.05 57, 59 
e 78, de 1971. 

2 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.0 181. de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Dinarte Mariz, solici­
tando o ctesarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n. 0 47, de 1970, que 
declara de utilidade pública o Servi­
ço de Obras Sociais - SOS - com 
sede em Pinctamonhangaba, no Es­
tado de São Paulo. 

3 

Votação, em turno umco, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 9, de 
1971 (n.O 8-B/71, na Câmara dos 
Deputados}, que aprova o Acôrdo 
constitutivo do Instituto Internacional 
do )Ugodão, aberto à assinatura em 
Washington de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1966, tendo Pan~cerE>s Fa­
voráveis, sob n.os 376, 377 e 378, de 
1971, das Comissões de ftclacões Ex­
teriores; de Agricultura; e dé Econo~ 
mia. 

4 

Votação, em primeiro turno (apre­
ciação preliminar da juridicidade, nos 
têrmos do art. 297 do Regimento In· 
terno), do Projeto de Lei do Senado 
n.0 7, de 1971, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcelos Torres, que dispõe 
sôbre locações de imóveis ocupados 
por Escolas, Hospitais e Hotéis, e dá 
outras providências, tendo Parecer, 
sob n.0 346, de 1971, da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela injtJri:U~ 
cidade. 

Está encerrada a Sessão. 
1 Levanta-se a Sessão às 16 horas.) 

DISCURSO PRO!JUNCIJIDO PELO 
8°,. S:<:l\AOOii ADALBi:~PTO SE!-~A 
NA m::S~AO nr. 8 Dt~: AGôr..:l'!.·Q DE 
Hr(l, QUE DE :n,;:Pi..·BL1CP. POR 
HAVER SALDO COM IhCúRRF.­
ç:_E.S. 
ü SR. AD.\LBER'."O SE.'IA - Se­

nhor F.::esi i~.ltc e S.=~lh·r·e,s Senado­
re.~. ~!esta hJl'f. - m.s-~·n .1j 1 por cte:i­
bera;ãu do Se:nad0 pata ccroa.n..;:1':.0 

das comemorações de que pessoal­
mente participamos nesses últimos 
dias - estamos a realizar o mais 
transcendente trabalho da nossa Ses­
são Legislatívi. 

Erguemo-nos, Senhores, para. duas 
imponentes sagrações: para a sagra­
ção da Pátria, na sua grandeza e na 
sua integridade, e também para a das 
suas tradições e de seus destinos, pela 
sagração da Liberdade l 

Há quase século e meio conquista­
mos a Independência num dilema 
entre esta e a morte. Mas nesse fato, 
nessa mutação de uma colônia em 
nação independente não se esgota a 
significação do episótio histórico que 
ora rememoramos. 

O mais significativo é que, ao rom­
permos os vínculos exteriores que nos 
subjugavam à metrópole européia, 
tomamos também consciência, dentro 
da ordem interna, dos direitos e de­
veres consubstanciados naquele Credo 
de Liberdade, cujas sonoridades, des­
ferindo-se em harmonias e crescen­
dos pelos céus de quase tôda a Amé­
rica, culminaram entre nós no final 
glorioso do Sete de setembro de 18221 

Eco multiplicado dessas vozes e 
dêsses lmpetos, o Grito do Ipiranga 
não anunciou apenas o nascimento 
de um nôvo pais, mas ainda o ba­
tismo de uma nova nação, de uma 
nova pátria, sob as velas de uma nova 
ordem de valóres e sob o incitamento 
de um desafio às suas potencialida­
des d~ crescimento e de integração 
na marcha progressista e civilizadora 
já prenunciada para a humanidade, 
nos dealbares do últímo século. Até 
que ponto soubemos corresponder a 
tal desafio, cabe à História julgá-lo. 
Mas, se nas evocações dêste momento 
perlustrarmos os caminhos da Ris~ 
tória, rejubila-nos, pelo menos, a ve~ 
rificação de que os seus pontos mais 
culminantes s á o precisamente os 
indicativos da nossa fidelidade aos 
ideais de uma pãtria tão portentosa 
pela sua integridade quanto gloriosa 
pelos anseíos e realizações democrá­
ticos. 

Tiradentes, com o seu martírio em 
holocausto à fé republicana, e Caxias, 
com a sua atuação pacificadora e 
coesiva, são, a êsse respeito, dois sim­
bolos que se completam. 

Foi ao sôpro dessas auras que, com 
José Bonifdcio, Clemente Pereira, 
Gonçalves Ledo e outros, const.rmn~•.s 
os fur.L1<:4mentos da r1acionandade; 
foi süb ês.:;es ü:centivos que thegamus 
ao "Sete de A:nE"; que Iutamcs na 
Gner!'a do ParDgusi e1 acima d~ tudo, 
aLül:m•.s a e"Cl'l\i;-ltura e prvcla:ua · 
mo.~ !:.. RPuúhl'c,::: t't1i na cont.::-.t :nl'l :t­
de.::::a.:; ii··ê:'l!L:"!Ç-,·.'5 q·.:e pvJ .... a: ,-; o·r .. 
vi: a p~ef.,<l·':·· _, de R:: BJr',_,.;,,;-. " ;a 
eii; n0:..so-.: e1:<t8, Ro-:!>h }.:' As t_"'·~. •·< ~-:­
DlO.<.Jr:!:: so.;:J.:s z~vin··o:t~ dt. f..<>:v,·•-•·<1.J 
de. 'E13.0 e da r.o).'\52. P·l<i:C•Jl·'c;"-i.~'J t ·L 
dua6 gu..;1:1.s n:Lll1:ihis, ern pwl c.a 
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sobrevivência dos povos livres e da 
intangibilidade dos direitos humanos. 

E é ainda oos dobres dos s.inGs que 
então nos conclamaram que temos 
caminhado resolutamente em meio às 
marchas e contramarchas da nossa 
evolução política e agora, dentro do 
Congresso Nacional, estamos reafir­
mando ao Brasil, em juramento cívi­
co, quanto desejamos vê-lo e revê-lo 
coeso e livre, soberano e justo, pro­
gressista e fecu~do, religioso e paci­
fico. 

Honremos, pois, hoje e sempre, Uio 
precioso legado, exaltando a memória 
e aperfeiçoando as liç.ões de todos 
aquêles que o confiaram a nossa guar­
da. Honremo~lo pela nossa conduta 
e pelo nosso trabalho. Honremo-Ia 
tresdobrando os nossos esforços pelo 
progresso do País e pela humanidade 
das suas leis. Honremo-lo, enfim, pela 
nossa comunhão com o povo, nos seus 
ideais e nos seus sofrimentos. 

Não seja só esta a semana dedicada 
à Pátria, porque da Pã.tria são, para 
nós. todos os dias., tôdas as horas, to­
dos os instantes. 

Mas ao pensarmos e repensarmos 
na Pátria sempre nos apercebamos 
de que é indissociável dêsse pensa­
mento o culto dessa sua irmã gêrp.ea, 
pelo berço e pela afinidade histórica, 
que foi e, mercê de Deus, perenemen­
te há de ser. . . há de se;r a Liber­
dade! <Mufto bem!) 

ATA DAS COMISSÔES 
COM1SSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 23.• REUNIAO, REALIZADA EM 2 DE 
SETEMBRO DE 1971 

As 17 horas do dia 2 de setembro de 1971, sob a pre­
sidência do Sr. Celso Ramos, presentes os Srs. Senadores 
Virgílio Távora, Flávio Brito, Antônio Carlos. Geraldo 
Mesquita, Alexandre Costa, Ruy Santos, Wilson Gonçal­
ves e Emival Caiado, reúne-se, em sua sala, a Comissão 
de Finanças. 

1!: lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Virgílio Távora que emite parecer favorável, apresen­
tando Projeto de Resolução, ao Ofício S-'31, de 1971, do 
Govêrno do Estado do Ceará, solicitando a competente 
autorização do Senado Federal para prorrogação de ven­
cimento de empréstimo externo. 

A Comissão aprova o parecer. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 

lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Para estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 73, 
de 1971, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à apreciação do Congresso Nacional, Pro~ 
jeto de Lei n.0 17, de 1971 (CN), "que cria cargos 
no Quadro da Secretaria do Tribunal de Contas da 
União, dispõe sôbre a forma de provimentos, e dá 
outras providências". 

ATA DA 1." REUNIAO. DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 9 DE SETEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia nove de setembro de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala da Comissão de Fi~ 
nanças do Senado FederaL presentes os Senhores Sena~ 
dores Osires Teixeira, Lenoir Vargas, Fernando Corrêa, 
Augusto F'ranco, Wilson Gonçalves. Flávio Brito, Walde­
mar Alcântara e Adalberto Sena e os Senhores Deputados 
Ary de Lima, Arnaldo Prieto, Silva Barros, Vargas de Oli­
veira e Pedro Faria. reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional para estudo e parecer sôbre a Mensagem 
n.o 73, de 1971. do Senhor Presidente da República, que 
submete à apreciação do Congresso Nacional, Projeto de 
Lei n.0 1'7, de 1971 ICNl, "que cria cargos no Quadro da 
Secretaria do Tribunal de Contas da União, dispõe sôbre 
a forma de provimento. e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Heitor Dias, Milton Trin­
dade e os Senhores Deputados Mário Telles, Ary Alcân-

tara, Hugo Agui<u, João Linhares. Harry Sauer e Alcir 
Pimenta. 

De acôrdo eom o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Senador Wilson Gonçalves 
que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder à eleição do Presi· 
dente e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas o Se­
nhor Presidente convida para funcionar• como escrutina­
dor o Senhor Senador Osires Teixeira. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador Dinarte Mariz 
Para Vice-Presidente: 

Deputado Silva Barros 

13 votos 

12 votos 

Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 1 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senador Dinarte Mariz e 
Deputado Silva Barros. 

O Senhor Deputado Silva Barros, Vice-Presidente, as­
sume a presidên<~ia, na ausência do Senhor Senador Di­
narte Mariz, e agradece a seus pares a honra com que foi 
distingüido e designa para relatar a matéria o Senhor 
Senador Adalberto Sena. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a· Reunião, 
lavrando eu. Lêda Ferreira da Roe!ha, Secretária da Co­
missão, a presente Ata que, uma vez aprovada, é assina­
da pelo Senhor Presidente e demais membros presentes à 
Reunião_ 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas nos dias 10 (dez), 11 
fonze), 12 f doze), 13 (treze), 14 (quatorze), 15 fquin­
ze). 16 ( der.esseis l e 17 (dezessete) do corrente mês e 
ano; 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 an­
dar do Anexo do Senado Federal. nos ho-rários das 
9:00 rnovel às 19:00 fdezenove) horas e, durante a 
noite, quando houver Sessão, em qualquer das duas 
Casas do Congresso Nacional; 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: 
dia 17-9, às 19:00 horas; 

4 -- As emendas só serão recebidas quando o original 
vier acompanhado de 3 (três) cópias; 

5 ~ Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será- aberto o prazo de 2·4 (vinte e quatro) horas 
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constantes do § 2.0 do artigo 11 do Regimento Co­
.mum, para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na Se­
cretaria da Comissão, plantão ininterrupto para rece-
bê-los e · 

7 - A apresentação do parecer do Relator perante:& Co­
missão dar-se-á no dia 28 (vinte e oitol de setemb~, 
às 16:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Finanças do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 9 de setembro de 1971. 
Deputado Silva Barros, Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão; Diretoria das Comissões, Seção de Comissões 
Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado. Fone: 43-6677 -
Ramais 303 e 314 - Secretária: Lêda Ferreira da Rocha. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Deputado Silva Barros 
Relator: Senador 'Actalberto Sena 

Senadores 

1. Dinarte Mariz 
2. Augusto Franco 
3 . Osires Teixeira 
4. Heitor Dias 
5. Lenoir Vargas 
6. Fernando Corrêa 
7. Wilson Gonçalves 
8. Flávio Brito 
9. Milton Trindade 

10. Waldemar Alcântara 

1. Adnlberto Sena 

Deputados 
ARENA 

1. Ary de Lima 
2. Arnaldo Prieto 
3. Mário Telles 
4. Ary Alcântara 
5. Hugo Aguiar 
6. João Linhares 
7. Silva Barros 
B. Vargas de Oliveira 

MDB 

1. Pedro Farta 
2. Harry Sauer 
3. Alcir Pimenta 

CALENDÁRIO 

Dia 8-9- ~ lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 9-9 - Instalacão da Comissão, escolha do Presi­

dente, e Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17-9 -Apresentação de 

·emendas perante a Comissão; 
Dia 28-9 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parPcer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal. 

Dia 28-9 - Apresentação do parecer, pela Comissão; 
Discussão do projeto, em Sessão Conjun­
ta, a ser marcada tão logo seja publi­
cado o parecer. 

PRAZO 

Inicio, dia 9-9; e término dia 18-10. 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha. - Diretoria das 
Comissõi's - Secão de Comissões Mjstas - 11.0 andar -
Anexo do SenadO Federal. - Telet"one: 43-6677 - ramais 
303 e 314. 

COMI SSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA D!l. 29.• REUNIAO, EXTRAOftDDIARH, 
REALIZAr:A EM 10 DE SETEMBRO DE 1971 

As 16 !:oras do dla 10 de sete!l'.bt"l de H71, ne. Sala 
d'ls úu!".';c;s:~es, ~ob a pre~: 1 dt',.:c'a do Sf.!'!1td1l!' Acc'.oly Fi­
lho, \.7kr-Presi~e.·te no ex~~·:cíc10 d1. Pr.,1-;.,'.•l~1~~!a, p~·~.<!en\..:,: 
os s~n ld"Jr·~..> Wilson \Jonç,\~ves, Antlulo Ct4':os, Em!va.l 

Caiado, JoSé Lindoso, Orlando Zancaner, Mattos Leão e 
Nelson Carneiro, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justi<;4. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Daniel Krieger. Milton Campos, Gustavo Capa­
nPma, José Sarney, Helvídio Nunes, Eurico Rezende e 
Heitor Dias. 

Lida e aprovada a Ata da Reunião Anterior. 
Abertos os trabalhos, é dada a palavra ao Senador 

Wilson Gonçalves que apresenta parecer favorável ao pro­
jeto de resolução da Comissão de Finanças ao Ofício 
n. 0 S-31/71 do Senhor Governador do Estado do Ceará so­
licitando ao Senado Federal autorização para prorrogar. 
até quatro anos, as datas de vencimentos dos pagamentos 
de financíamento externo contratado pelo Banco do Es­
tado do Ceará S. A. - BECSA com The Deltec Banking 
Corporation Limited, de Nassau, Bahamas. Em discussão 
e votação, é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão. Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada. será assinada pelo Se­
nhor Presidente-. 

COMISSAO MISTA DE ORÇAMENTO 

Delibera('ão 

O Presidente da Comissão Mista de Orçamento deliberou 
ad referendum de aprovação pelo respectivo Plenário, fixar 
os seguintes quantitativos, por órgãos, para distribuição das 
Subvenções Sociais: 

órgão 

Ministério da Educa­
ção e Cultura -
CNSS 

Ministério do flane­
jamento e coorde­
nação Geral (En­
cargos Gerais 1 

Ministério da Justiça 

Ministério da Saúde 

Para aténder a 

Entidades Assistenclais, Edu­
cacionais, Culturais e Cien­
t.üicas .... 

Entidades Assistenciais, Edu­
cacionais, Culturais e Cien-

Cota 

120.000 

tíficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38.000 

SOmente as Entidades de As­
sistência ao Menor . . . . . . . . 5. 000 

Assistência Médico-Hospitalar 5. 000 

Mínimo por Entidade . . .. .. .. .. . .. .. . .. 1. 000 
Cota por Congressista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168.000 

Senador João Cleofas, Presidente 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA 1972 

O Presidente da Comissão do Distrito Federr1!, no 
cumprimento das pre~criç.Ses ~nsertP.s no art. 17. § 1:1, da 
Constituição da República. !'ejerativa do Brasil e em aten­
dimento às disposições regimentais, 

RESOLVE baixar as seruíntes instruções a sercr.1 
obsenadas durante os proces'iC'S de discus.:;ão e votac:-ão 
da Proposta orçamcntâria do Distrito Federal para o exer­
cício de 1972: 

1. Os Srs. Senad·.~res poderão apresentar emendR.s de 
subvençào para entidades educacions.1.s e assistenciais du 
DF', obedecic!o& os segu[ntes critérios: 

a) SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 

cota por Senadt;r - Cr$ 4.000,00, com o mínimo 
de Cr$ l.OOft,Q(, por entldade; 
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b) SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 

rota por Senador - CrS 3.000,00, com o mínimo 
de CrS I. 000,00 por entidade. 

2. As emendas serão recebidas pelo Setor de Orça­
me-nta da Diretoria da Assessoria Legislativa (10.0 andar 
do Anexo 1 -e na Secretaria da Comissão do Distrito Fe­
drral ! 11.0 andar do Anexol impreterivelmente até o di r 
28 de seter~1bro. inclusive, em regime de 'horário integral. 

3. As emendas deverão ser datilografadas em 5 
(cinco) vias, em formulário próprio. 

4. Não serão recebidas emendas que não contenham 
a assinatura do Senador nas 5 (cinco) vias. 

5. No processamento e classificação das emendas 
serão observados os critérios fixados na Lei n.0 1.493, de 
13· de dezembro de 1951, que dispõe sôbre o pagamento de 
auxllios e subvf'nções, e na Lei n.0 4.320, de 17 de março 
de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal 

6. Os trabalhos orçamentários obedecerão ao seguinte 
calendário: 

a> 28 de setembro - término do prazo para a apre­
se-ntação de emendas; 

b) até 18 de outubro - apreciação, pela Comissão, 
dos pareceres sôbre o projeto e emendas; 

c) até 8 de novembro - encaminhamento do projeto, 
com as emendas, para apreciação do Plenário. 

Comissão do Distrito Federal, em 3 de sete-mbro cl· 
1971. - Senador Cattete Pinheiro. Presidente da Comissã0 
do distrito FederaL 

----- -----· 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N ,0 79/DF, DE 1971 
Pr9posta orçamentária do Distrito Federal para 1972 

Senador Osires Teixeira: 
DISTRiBUIÇÃO DOS SENHORES RELATORES 

POR UNIDADE ADMINISTRATIVA DO GDF 

Senador Saldanha Derzi: 
Secretaria de Agricultura e Produção 
Secretaria de Finanças 
Receita e Texto da Lei 

Senador Fernando Corrêa: 
SPcretarl a dP Serviços Sociais 
Secretaria de Saúde 
Secretar: a de ServiÇos Públicos 

Senador Adalberto Sena: 
Secretaria de Educação e Cultura 
Srcretar:a de Administração 
Secretar~a do Govêrno 
Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Segurança Pública 
Polícia Militar do Distrito Federal 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

Senador Antônio Fernandes: 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 
Departamento de Turismo 
Procurac.oria-Geral 
Gabinete do Governador 

Sala das Comissões, em 3 de setembro de 1971. -­
Senador Cattete Pinheiro,-Presidente da Comissão do Dis-­
trito Federal. 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

{ 

EM BROCHURA ... , , , , , • ., , , , • , .... 
PREÇOS: ENCADERNADA EM PLASTICO ............. , . , , . 

ENCADERNADA EM PELICA , .. , .... : ... , .... 

Cr$ 2.00 
Cr$ 3,50 
Cr$. 1;00 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 
FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS 

Praia de Botafogo~ 190- Rio de Janeiro- ()8 ou SQS 104- Bl. A- Loj. 11- Brasília 
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MESA 

Presidente: 4o-secretário: 

LIDERANÇA DA" MAIO RI~-- -~ 
Líder: 

FiHnto Müller (ARENA - MTJ 
Petrônio Portella (ARENA - Pt) 

1 o-vice-Presidente: 
Duarte Filho {ARENA - RNI Vice-Lideres: 

·t!!J-Suplente: Carlos Lindenberg {ARENA - ES) 

2°-Y!ce-P residente: Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos {ARENA - SC} 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Marit (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Undoso \ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 
LIDERANÇA DA MINORIA 

~:~).Suplente: Ruy Carneiro (MOS - PB) 

1°-Secretário: 
Ney Braga {ARENA - PR) 

2o-secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

30-Suplente: 
Líder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

3o-secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

4Cl-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberlo Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) Teolõnio Vilela (ARENA - Al) 

COMISSÕES 

Diretora: Edilh BaJassini. 
Local; Anexo- 119 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 110 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - {CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 

F\iw\o Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MOS 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Aelaçôes Ex- ~ 

ter\ores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedita Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITUlARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Mílton Campos 
Wílson Gonçalves 
GLJstavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Ar1tónio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTI:S 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MOS 

Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

( 11 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Ptesidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Evrico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Sa.ldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônia Fernandes 
Emival Caiada 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo TOrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Lindaso 
Fllinto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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6) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(11 Membros) (17 Membros) 

COMPOSIÇÃO COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres Vi·:e~Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Magalhães Pinto· 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio1 Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SuPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

TITULARES SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesqui~a 

Alexandre CostEl 

Fausto Castello-Branco 

_ Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleotas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

ARENA 

Cattete Pint1eiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas, 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice·Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cat-tete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 1 o horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 17:1. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Dom ício Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico RezendE! 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Oanton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310, 

Reuniões: quartas~feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 

1 riores. 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente. Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITL'LARBS 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton lrindade 

Domício Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário. Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 3~0 

Reuniões. lêrças-feiras, às 16 horas. 

11) CClMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

{15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgítio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Local. Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte- · Nelson Carneiro 
riores. 

10) COMISSAO DE REDAÇÃO - (CR) 

TITUI ARES 

Antônio Carlos 

José Lin.doso 

Filinto Müller 

Emival Caiado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antõnio Carlos 

Vtce-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária· Beatriz Brandão Guerra- Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 
ri ores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITUlARF:S 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

1 Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: térças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

~aula Tôrres 
Luiz Cavalcanti 

Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
\'asconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLI!."NTEB 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças·feiras, às 1 O horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSÃO DE SER~IÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

{7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 

Jesse Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney flassos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas·felras, às 15 horas 
Local· Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 

rlores. 

15) COMIS\lÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente Leandro Maciel 

Vice·Pres•dente Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Oinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretâ.rio: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas·feiras. as 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORÀRIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 43-6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso fila· 
cional 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal L 503 

Bra.silla - DF 

EDIÇJIO DE HOJE, 24 MGINAS I PREÇO orm EXE~PLAR, Cr$ 0,20 


